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Introdução

Esta pesquisa trata da Educação Legislativa no âmbito da Assembleia Le-
gislativa do Ceará e tem como objetivo analisar as ações desenvolvidas no 
parlamento estadual, notadamente, pela UNIPACE – Universidade do Parla-
mento Cearense, cuja função primordial é contribuir para o aperfeiçoamento 
profissional dos servidores públicos do Estado do Ceará.

O Brasil, por mais que mais duas décadas tenham se passado depois da 
ditadura, ainda vive um momento de transição política, econômica e social de 
grandes proporções.

A efetiva implantação da Democracia Participativa brasileira deve ocorrer 
através dos meios previstos na Constituição Federal de 1988. Dessa forma, 
entende-se que a construção de uma sociedade verdadeiramente democrá-
tica tem início com um processo abrangente, lento e contínuo de educação, 
essência da liberdade e da igualdade, direito de todos e obrigação do Estado.

Visualizada a democracia como um processo, verifica-se que os anseios 
que a sustentam, atualmente, não são os mesmos que a sustentaram em Ate-
nas, no século IV a.C., cenário político onde se delineou a forma de demo-
cracia direta clássica. Na democracia representativa contemporânea, o ce-
nário é bem distinto devido à era da informação e seus avanços tecnológicos 
extraordinários, onde a distância geográfica não é mais uma barreira para a 
aproximação entre os povos das mais diversas culturas.

A tecnologia trouxe avanços surpreendentes, podendo ser uma grande 
aliada para ampliação da participação democrática, um meio facilitador para 
a contagem de votos nas eleições ou ainda para registrar a opinião públi-
ca, sustentáculo dos mecanismos de participação popular. No entanto, ela 
não está ao alcance de todos, haja vista a profunda desigualdade social em 
contexto global, especialmente na América Latina, a qual se agrava pelo 
paradigma social, afirmando que o valor do indivíduo está baseado no seu 
poder econômico. 

A sociedade, no entanto, é dinâmica, e o ser humano luta por mudanças e 
por sua inserção social. Assim, acredita-se na mudança do paradigma social 
supracitado, em virtude da constante transformação. A partir desse dinamis-
mo histórico, vislumbra-se a possibilidade de resgatar o sentido inclusivo da 
cidadania, para respaldar a ampliação do processo democrático, cujo êxito 
está diretamente relacionado ao aperfeiçoamento dos mecanismos de parti-
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cipação, instrumentos indispensáveis para fortalecer e resgatar a democracia 
representativa materializada no parlamento, o qual no momento apresenta 
sinais de desgaste.

Nesse contexto, o Poder Legislativo cearense tem desempenhado um pa-
pel fundamental para acompanhar a evolução tecnológica e seus intensos 
impactos no ambiente organizacional legislativo e, ainda, contribuir para su-
prir as exigências quanto à qualificação dos seus servidores. Tais exigências 
apontam para o surgimento de novos paradigmas do processo de gestão do 
conhecimento nas instituições, visto que o conhecimento desempenha um 
papel ainda mais importante para a sobrevivência organizacional, seja no âm-
bito privado ou na esfera pública. Acompanhar a evolução e fazer uso racional 
das novas tecnologias é a grande meta. A eficácia, entretanto, depende, entre 
outros aspectos, da forma eficaz de gerenciamento do conhecimento.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/94), em seu 
artigo 12, Inciso I, prevê que “os estabelecimentos de ensino, respeitadas as 
normas comuns e as do seu sistema de ensino, têm a incumbência de elabo-
rar e executar sua proposta pedagógica”. Nesse intento, as instituições de 
ensino devem incluir o conjunto dos profissionais da escola, para atender às 
Diretrizes do Sistema Nacional de Educação e às necessidades locais e espe-
cíficas da clientela da escola. Trata-se, além da consolidação da identidade 
da instituição escolar, da garantia do ensino de qualidade. Ainda de acordo 
com a LDB, considerando os princípios da gestão democrática, a cidadania 
requer a participação democrática em todas as instâncias educativas, sociais 
e políticas.

A fundamentação teórica dessa pesquisa possibilita um panorama geral 
para a compreensão de como, na atualidade, funcionam as instituições de 
educação legislativas no Brasil. Para além do contexto que se apresenta, este 
estudo centra-se na constatação preliminar depreendida da leitura de espe-
cialistas na temática e no estudo de caso da UNIPACE – Universidade do 
Parlamento Cearense. 

A UNIPACE é uma instituição de ensino superior que tem como destina-
tários principais os servidores públicos do Estado do Ceará, notadamente, do 
Poder Legislativo. Suas ações beneficiam, além dos servidores públicos em 
geral, a própria Assembleia Legislativa do Ceará que, a partir da profissiona-
lização do seu quadro de pessoal, melhora o atendimento prestado ao público 
e, consequentemente, sua imagem perante a sociedade. Outro beneficiado é 
o cidadão que dispõe de um atendimento de qualidade. 
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Em virtude de o tema educação legislativa se tratar de um assunto rela-
tivamente novo, na área de educação, a literatura pertinente é limitada e de 
forma geral são poucos os estudos correlatos existentes. Diante dessas consi-
derações iniciais, o problema de pesquisa a ser investigado é assim expresso: 
Qual a concepção de educação da UNIPACE? A concepção de educação ado-
tada pela Universidade com vistas à formação específica dos servidores do 
Poder Legislativo estadual agrega mais qualidade aos serviços prestados ao 
cidadão? Essa vertente educacional contribui para a melhoria da imagem da 
Assembleia Legislativa do Ceará junto à sociedade?

O presente estudo encontra-se estruturado na seguinte sequência: revisão 
da literatura; pesquisa empírica (apresentação dos objetivos; procedimentos 
metodológicos e resultados da pesquisa) e considerações finais. Os resultados 
da pesquisa apresentam exemplos ilustrativos à compreensão desse estudo, 
focando-se na implantação e no desenvolvimento das ações da Universidade 
do Parlamento Cearense. As considerações finais buscam tecer um apanhado 
acerca da questão da educação para o exercício da cidadania e do papel do 
Legislativo enquanto agente fomentador da ideia da participação cidadã para 
a consolidação da democracia. Assim, como também, as principais conclu-
sões decorrentes da análise efetuada e as sugestões para estudos futuros.
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1. Educação e Conhecimento: bases da democracia

A História da Educação pode ser compreendida, segundo Monteiro (2006), 
como um “processo de lento reconhecimento do educando como ser humano 
de pleno direito”. Os grandes pensadores da humanidade, desde a Grécia 
antiga aos dias atuais, expressaram suas concepções sobre o tema educação 
de acordo com o contexto de cada época.

Na Grécia Antiga, a educação, denominada de Paideia, iniciou-se como 
comunitária, mas com o desenvolvimento da sociedade, tornou-se especí-
fica, onde havia uma educação para nobres, outra para plebeus e nenhuma 
para os escravos. Em todas as formas, na educação grega, o indivíduo era 
educado para a sociedade como um todo.

O entendimento de Aristóteles sobre a educação reflete o caráter 
primordialmente político:

Ninguém duvidará de que o legislador deve prestar atenção, acima 
de tudo, à educação da juventude, ou de que a negligência da 
educação é prejudicial aos Estados. O cidadão deve ser moldado 
segundo a forma de governo sob o qual vive. Nem podemos 
pressupor que qualquer cidadão pertence a si próprio, porque 
todos pertencem ao Estado, cada um deles é parte do Estado e 
o cuidado com cada parte é inseparável do cuidado com o todo. 
Neste aspecto, os Lacedemônios devem ser elogiados porque 
fazem da educação uma tarefa do Estado. (ARISTÓTELES, 1997 
– tradução Kury).

A educação mencionada por Aristóteles tem como referência positiva a 
educação da Cidade-Estado de Esparta, considerada conservadora, reacioná-
ria e totalitária. Segundo Monteiro (2006), ao nascer, todas as crianças eram 
apresentadas a uma Comissão de Anciãos que decidiam se esta deveria ou 
não conservar a vida. Caso fosse forte e perfeita, seria mantida com a família 
até idade de sete anos, quando então o Estado se apropriava dela e lhe garan-
tia “a verdadeira educação”, até os vinte anos, sob a autoridade de um ma-
gistrado responsável por uma educação física, moral e cívica. Uma educação 
austera, que tinha como objetivo o ensino da obediência às leis e o servir à Pá-
tria. Se não fosse forte, perfeita e saudável, a criança não teria direito à vida.

Platão é considerado o primeiro a conceber um sistema completo de edu-
cação obrigatória, visto que a maioria dos seus diálogos aborda a educação 
sob o ângulo metodológico. Apresentou pela primeira vez o ideal da “política 
da educação”. Em As Leis: “a magistratura mais importante é a do ministro 
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da educação”. Platão, apesar de ser considerado o autor de uma filosofia da 
educação e influenciar o pensamento pedagógico dos tempos modernos, as-
sim como em Aristóteles, restringe o acesso e limita a educação ao seu pensa-
mento político.  Para Platão, a educação era exclusividade apenas da elite dos 
guardiões da Cidade ideal. Quanto ao direito à educação superior, restringia 
ainda mais o acesso, sendo permitida apenas para os melhores guardiões, 
que eram considerados superiores e, ao se tornarem homem por excelên-
cia, tornar-se-iam também mais próximos da Divindade e, como consequ-
ência, passariam o resto das suas vidas estudando filosofia e ditando regras 
à Cidade.

Em Roma, a educação surgiu, como na Grécia, comunitária, mas se desen-
volveu de forma diferente, onde a formação do patriarca agricultor sobressaía 
sobre o cidadão.

O precursor do direito universal a uma nova educação é, segundo Mon-
teiro (2006), Comênio, considerado o representante da História da Educação 
no século XVII.  Entre 1627 e 1632 escreveu Didactica Magna – universales 
omnes omnia docenti artificium exhibens (Didática Magna – Tratado da arte 
universal de ensinar tudo a todos), obra cuja finalidade era:

[...] descobrir o método segundo o qual os professores ensinem 
menos e os estudantes aprendam mais; nas escolas haja menos 
barulho, menos enfado, menos trabalho inútil e, ao contrário, 
haja mais recolhimento, mais atrativo e mais sólido progresso. 
[...] as sementes do saber, da moralidade e da religião têm de 
ser cultivadas através da educação [...] a educação é necessária a 
todos: que são os ricos, sem sabedoria, senão porcos engordados 
com farelos? Que são os pobres, sem compreensão das coisas, 
senão burros condenados a transportar a carga? Um homem 
formoso, privado de cultura, que é senão um papagaio de 
plumagem brilhante? (Monteiro, 2006).

Rousseau é considerado o representante maior do “direito do homem à 
educação”, sob o ângulo da sua legitimidade. O papel decisivo de Rousseau 
na revolução pedagógica contemporânea é inquestionável visto que atribui à 
criança centralidade máxima no processo educativo. A dimensão utópico-ro-
mântica de seu pensamento pedagógico também é universalmente afirmada. 
O Emílio de Rousseau é a criança que deve ser educada longe do doutrina-
mento dogmático jesuítico e dos costumes antinaturais da aristocracia.

Em Émile Durkheim, a educação é apresentada como fato social para 
uma sociedade orgânica e harmônica, entretanto essa harmonia esconde um 
conflito, a elite rica que influencia e domina a educação para a formação de 
bons trabalhadores. 
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O MEN – Movimento da Escola Nova – surge em meados da segunda 
metade do século XIX. Um movimento forte em defesa do direito à educação, 
na família e na escola (MONTEIRO, 2006). O MEN opunha-se à escola tradi-
cional da época, reagia contra os métodos que atribuíam ao docente o papel 
essencial na instrução e na educação e centrava sua obra educativa na crian-
ça, considerando sua atividade, as necessidades de sua idade, seus gostos e 
interesses pessoais. 

A ideologia defendida pela Educação Nova foi consagrada e universaliza-
da do ponto de vista jurídico pelo “direito à educação”. A Declaração Univer-
sal dos Direitos do Homem foi proclamada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas no ano de 1948 e, em 1960, a Conferência Geral da UNESCO, inclui 
o artigo 26 da Declaração em seu tratado de “Convenção sobre a luta contra 
a discriminação no domínio do ensino”. O Art. 26 continua sendo o principal 
instrumento jurídico internacional específico sobre o direito à educação:

1) Toda pessoa tem direito à educação... 2) A educação deve visar 
o pleno desenvolvimento da personalidade humana e o reforço 
dos direitos dos homem e das liberdades fundamentais e deve 
favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas 
as nações e todos os grupos... bem como o desenvolvimento das 
Nações Unidas para a manutenção da paz. 3) Os pais têm, como 
propriedade, o direito de escolher o gênero de educação a dar aos 
filhos (UNESCO, 2010, online).

Paulo Freire, o maior pedagogo e mais influente pensador e lutador pelo 
direito à educação no século XX, aborda a educação baseada no debate de 
temáticas sociopolíticas, inerentes ao contexto vivenciado pelos seus aprendi-
zes. Assim, seu método não age apenas no circuito educativo, mas também na 
economia, na política e nas demais esferas da vida em sociedade. “A educação 
para ser válida precisa considerar a vocação ontológica do homem, vocação 
de ser sujeito e as condições em que vive: neste exato lugar, neste momento, 
neste determinado contexto” (FREIRE, 1980).

Entre as teorias da aprendizagem, Freire é um dos representantes da Te-
oria Sociocrítica, na qual o sujeito deve ser capaz de se situar competente e 
consciente diante de pontos de vista e conflitos da sociedade, e aplicar seus 
conhecimentos para participar de sua evolução. O conhecimento deve cons-
tituir-se numa ferramenta essencial para intervir no mundo. A concepção so-
ciocrítica considera a educação um fenômeno indissociável das realidades 
sociais e culturais. Trata-se de uma postura educacional que, partindo de uma 
análise crítica da realidade social, afirma o compromisso e as finalidades so-
ciopolíticas da educação.
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O relatório da UNESCO – United Nacions Educational Scientific and Cul-
tural Organization, apresentado pela Comissão Internacional da Educação, 
quando presidida por Jacques Delors (1997), dispõe que toda a educação do 
século XXI para América Latina e Caribe deve basear-se em quatro pilares 
fundamentais: saber aprender, saber ser, saber conviver e saber fazer.

Segundo Libâneo (1985), a educação é um processo de desenvolvimento 
da personalidade que envolve a formação das qualidades humanas. A orien-
tação da atividade humana na sua relação com o meio social, num determi-
nado contexto de relações sociais.

Para Edgar Morin (2000), a Educação engloba uma variedade de dispo-
sições, estratos socioeconômicos, emoções e culturas, portanto ele a concebe 
como um local impregnado de heterogeneidade. Assim considera ser, esse, 
o espaço perfeito para iniciar a transformação dos paradigmas, da maneira 
convencional de se pensar o ambiente escolar. Conforme sua visão, é preciso 
que esse contexto tenha um profundo significado para os alunos.

O caminho indicado por Morin é o da visão que se retira do âmbito estreito 
da disciplina, compreende o contexto e adquire o poder de encontrar a cone-
xão com a existência. É preciso romper com a fragmentação do conhecimento 
em campos restritos, no interior dos quais se privilegiam determinados teores, 
e também eliminar a estrutura hierárquica vigente entre as disciplinas. De-
ve-se, segundo o autor, pensar a pluralidade e a transdisciplinaridade. O co-
nhecimento científico deve incorporar as questões básicas do relacionamento 
consigo mesmo, com os outros e com o meio ambiente para a recuperação do 
sentido global e planetário.

A Educação, para Wickert (2006), é um fenômeno social que contribui para 
o desenvolvimento econômico, científico, cultural e político de uma socieda-
de. Cada grupo social concebe, organiza e operacionaliza seu sistema educa-
tivo de acordo com a visão que tem do ser humano e do mundo. Em síntese, 
existe uma correlação profunda entre as concepções que as pessoas têm de si 
mesmas e do universo, a forma como educam seus descendentes e o tipo de 
sociedade que constroem.

Os desafios atuais da educação, segundo filósofos, educadores e pensado-
res, comprometidos com os rumos da educação contemporânea e futura, estão 
em conciliar o desenvolvimento integral do ser humano e sua autonomia pes-
soal às competências exigidas pelos avanços científicos e tecnológicos.
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Educação, em grande parte, hoje e principalmente no futuro, 
precisa cultivar a qualidade formal e política da população, para 
que ela, sabendo pensar, mantenha o mercado como meio e 
estabeleça a cidadania coletiva como fim... A habilidade crítica e 
criativa de conhecimento aparece como instrumentação essencial 
para as transformações da sociedade e da economia (Demo, 2005).

Seguindo essa linha de raciocínio, a educação é um processo que envolve 
o desenvolvimento da personalidade e das relações sociais considerando o 
contexto vivido. Portanto, a educação pode contribuir para o desenvolvimento 
econômico, científico, cultural e político de uma sociedade. No caso específi-
co do Brasil, uma sociedade democrática.

A democracia não se refere só à ordem do poder público do 
Estado, mas deve existir em todas as relações sociais, econômicas, 
políticas e culturais. Começa na relação interindividual, passa 
pela família, a escola e culmina no Estado. Uma sociedade 
democrática é aquela que vai conseguindo democratizar todas as 
suas instituições e práticas (BOBBIO, 2002).

Encontram-se ao longo da história vários conceitos de democracia. No en-
tanto, ela é a potente força condutora dos destinos da sociedade contemporâ-
nea, não importando a significação que se lhe empreste.

A palavra Democracia possui uma carga valorativa muito grande, sendo 
utilizada como sinônimo de bem estar coletivo, um mundo ideal, construído 
com a participação de todos, através do respeito e da aplicação de valores 
para uma harmoniosa justiça social.

Assim, a democracia pode ser entendida como o processo decisório, que 
conta com a participação do “maior número” possível de interessados, onde 
há opções reais de escolha, com preservação efetiva do dissenso livre, respei-
tados os critérios do seu exercício.

Democracia significa, em suas origens gregas, o governo do povo. A De-
mocracia Direta era o tipo de democracia adotada na Grécia antiga, onde os 
cidadãos se reuniam na Ágora para decidir os rumos do governo, decisões 
que eram tomadas por um número restrito da população que detinha a condi-
ção de cidadão, excluindo os demais, dentre eles os escravos, os bárbaros, os 
estrangeiros, as mulheres e os que não tinham posses (PONTES DE MIRAN-
DA, 1945, p.159). Apesar de ser denominada democracia, era uma situação de 
exclusão social bem definida.

Como, em outras épocas e lugares, tornou-se difícil a participação direta 
dos cidadãos, em virtude das suas distribuições na extensão territorial e pela 
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ausência de tempo disponível, surgindo assim a democracia representativa, 
com a instituição dos mandatos eletivos. Na democracia direta, os cidadãos 
jamais delegam o seu poder de decisão. As decisões são tomadas em assem-
bleias gerais. Caso precisem de um representante, este só recebe os poderes 
que a assembleia resolver delegar-lhe, os quais podem ser revogados a qual-
quer momento.

Conforme Bobbio, (2002, p.47) na democracia representativa, a participa-
ção popular é indireta, periódica e formal, e se organiza mediante regras que 
disciplinam as técnicas de escolha dos representantes do povo. A democracia 
representativa significa, genericamente, que as deliberações concernentes à 
coletividade inteira são tomadas não diretamente por aqueles que dela fazem 
parte, mas por pessoas eleitas para essa finalidade.

Segundo Ortega e Gasset (1959, p.59), “o fato mais importante da época 
contemporânea foi a ascensão das massas”. O reflexo do crescimento do an-
seio do povo, em participar nas questões do governo decidindo, teve, não há 
dúvida, efeitos profundos no sistema político. A constitucionalização do regi-
me partidário, com efeito, é o reconhecimento formal de uma situação que há 
muito existia de fato. Democracia das massas é, por conseguinte, passagem 
do individualismo e do parlamento nos moldes liberais do século XIX para a 
ascensão popular partidária.

Finalmente, a Democracia Participativa ou Semidireta é aquela que, par-
tindo de uma Democracia Representativa, utiliza-se de mecanismos que 
proporcionam ao povo um engajamento nas questões políticas, legitimando 
questões de relevância para a comunidade como um todo, através de uma 
participação direta, seja pelo plebiscito, referendo, iniciativa popular, audi-
ência pública, consultas ou qualquer outra forma de manifestação popular. 
A Democracia participativa, tomando por empréstimo a fala do mestre Paulo 
Bonavides (2001), é “direito constitucional progressivo e vanguardeiro. É o 
direito que veio repolitizar a legitimidade”.

A Democracia é um processo contínuo de conquistas de garantias e di-
reitos fundamentais; mais ainda, é um instrumento de realização de valores 
essenciais de convivência humana, dentre eles a liberdade, a igualdade e a 
vontade da maioria.

[...] a Democracia corporifica-se como um processo dinâmico, 
próprio de uma sociedade que aceita o desenvolvimento do 
cidadão, proporcionando sua participação no processo político 
em condições de igualdade, o que se reflete no campo econômico, 
político, social e jurídico (FERRARI, 2001, p.331).
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Os direitos e deveres individuais e coletivos encontram-se no primeiro capítulo 
do Título II da Constituição brasileira, inseridos, portanto, dentro do contexto dos 
Direitos Fundamentais. Ao estabelecer direitos não só de indivíduos, mas também 
de grupos sociais, os denominados direitos coletivos, as pessoas passaram a ser 
coletivamente consideradas. Por outro lado, pela primeira vez, junto com os direi-
tos, foram estabelecidos expressamente deveres fundamentais. Tanto os agentes 
públicos como os demais indivíduos têm obrigações específicas, incluindo-se a de 
respeitar os direitos de todas as pessoas que vivem na ordem social.

Diante do exposto, a informação e a educação, embora atuando mediante pers-
pectivas, princípios e contextos próprios, são processos que se articulam e comple-
mentam na construção de bases adequadas para o funcionamento da democracia.

1.1 A Educação como Valor Constitucional

A temática da educação é abordada em todas as Constituições brasileiras, 
retratando a ideologia de cada época. A Constituição Imperial de 1824 esta-
beleceu entre os direitos civis e políticos a gratuidade da instrução primária 
para todos os cidadãos e previu a criação de colégios e universidades.

A Constituição de 1891 previu a ruptura com a adoção de uma religião 
oficial nos estabelecimentos públicos e disciplinou a competência legislativa 
da União e dos Estados em matéria educacional. Ficou a cargo de a União 
legislar sobre ensino superior, e os Estados tinham a competência de legislar 
sobre ensino secundário e primário. Porém, a União e os Estados podiam criar 
e manter instituições de ensino superior e secundário.

A Constituição Republicana de 1934 estabeleceu a competência legislativa 
da União para traçar diretrizes da educação nacional. A educação é definida 
como direito de todos. O texto constitucional de 1934 apresenta dispositivos 
que organizam a educação nacional, mediante previsão e especificação de 
linhas gerais de um plano nacional de educação e competência do Conse-
lho Nacional de Educação para elaborá-lo, criação dos sistemas educativos 
nos estados, prevendo os órgãos de sua composição como consequência do 
próprio princípio federativo, e destinação de recursos para a manutenção e 
desenvolvimento do ensino. Também há garantia de imunidade de impostos 
para estabelecimentos particulares, de liberdade de cátedra e de auxílio a 
alunos necessitados e determinação de provimento de cargos do magistério 
oficial mediante concurso.
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A Constituição de 1937 vinculou a educação a valores cívicos e econômi-
cos. Portanto, não registrou preocupação com o ensino público, sendo o pri-
meiro dispositivo no trato da matéria dedicado a estabelecer a livre iniciativa. 
A centralização é reforçada não só pela previsão de competência material e 
legislativa privativa da União em relação às diretrizes e bases da educação 
nacional, sem referência aos sistemas de ensino dos estados, como pela pró-
pria rigidez do regime ditatorial.

A Constituição de 1946 retomou os princípios das Constituições de 1891 
e 1934. A competência legislativa da União circunscreve-se às diretrizes e 
bases da educação nacional. A competência dos Estados era garantida pela 
competência residual, como também pela previsão dos respectivos sistemas 
de ensino. A educação voltou a ser definida como direito de todos, preva-
lecendo a ideia de educação pública, a despeito de franqueada à livre ini-
ciativa; foram definidos princípios norteadores do ensino, entre eles ensino 
primário obrigatório e gratuito, liberdade de cátedra e concurso para seu pro-
vimento não só nos estabelecimentos superiores oficiais como nos livres, me-
recendo destaque a inovação da previsão de criação de institutos de pesquisa. 
A vinculação de recursos para a manutenção e o desenvolvimento do ensino 
foi restabelecida.

A Constituição de 1967 manteve a estrutura organizacional da educação 
nacional, preservando os sistemas de ensino dos Estados. Todavia, identifi-
cam-se retrocessos no enfoque de matérias relevantes: fortalecimento do en-
sino particular, previsão de meios de substituição do ensino oficial gratuito 
por bolsas de estudo; necessidade de bom desempenho para garantia da gra-
tuidade do ensino médio e superior aos que comprovavam insuficiência de 
recursos; limitação da liberdade acadêmica pela fobia subversiva; diminuição 
do percentual de receitas vinculadas para a manutenção e desenvolvimento 
do ensino.

A Constituição de 1969 não alterou o modelo educacional da Constituição 
de 1967. Não obstante, limitou a vinculação de receitas para manutenção e 
desenvolvimento do ensino apenas para os municípios.

A Constituição Federal de 1988 enuncia o direito à educação como um di-
reito social (Art. 6º), especifica a competência legislativa (Art. 22, XXIV e 24, 
IX) e dedica parte do título da Ordem Social para responsabilizar a família, e 
o Estado em assegurar o direito à educação, tratar do acesso e da qualidade, 
organizar o sistema educacional, vincular o financiamento e distribuir encar-
gos e competências para os entes da federação (Art. 205 ao Art. 214).
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A perspectiva política e a natureza pública da educação são realçadas na 
Constituição Federal de 1988, não só pela expressa definição de seus objeti-
vos, como também pela própria estruturação de todo o sistema educacional. 
Além do regramento minucioso, a grande inovação do modelo constitucional 
de 1988 em relação ao direito à educação decorre de seu caráter democrático, 
especialmente pela preocupação em prever instrumentos voltados para sua 
efetividade (RANIERI, 2000, p.78).

Nota-se que o tratamento constitucional dispensado à educação reflete 
ideologias e valores de cada época. Educação não é um tema isolado, mas 
decorre de decisões políticas fundamentais. Nesse contexto, segundo Ranieri, 
(2000) a natureza pública da educação se afirma em função dos interesses 
do estado e do modelo econômico, assim como também por se constituir um 
mecanismo de ação política.

1.2 Gestão do Conhecimento

Na Grécia Antiga (400 a.C.), Sócrates acreditava que a função do conhe-
cimento era prover o autoconhecimento que enriquecia o homem em seu in-
telecto, em sua moral e no seu espírito. Protágoras acreditava que o conheci-
mento tinha a função de tornar seu retentor eficaz, dotado do poder de saber 
o que dizer, além de como dizer. Na tradição ocidental, os filósofos concor-
davam que conhecimento era uma “crença verdadeira justificada”, conceito 
inicialmente apresentado por Platão (NONAKA e TAKEUCHI, 1995).

Na idade média, o conhecimento religioso era o que prevalecia. Os padres 
ensinavam “as verdades” teológicas e a Bíblia, a medicina e o direito por meio 
das escolas fundadas pela Igreja. Nessa fase da história, o entendimento era 
de que somente os conhecimentos permitidos por Deus poderiam ser revela-
dos (JARVIS, 2001).

A ideologia dominante da Igreja em momento de decadência, a começar 
pelo Iluminismo que trouxe novas aspirações ao homem, perde espaço para 
o racionalismo, o empirismo e a ciência. O racionalismo e o empirismo são as 
duas grandes tradições epistemológicas do ocidente, porém com abordagens 
diferentes sobre a fonte geradora de conhecimento.

O racionalismo refuta que o verdadeiro conhecimento é resultado de pro-
cessos lógicos, dedutivos, visto que existe um conhecimento primeiro a partir 
do qual outros são suscitados. O empirismo, por sua vez, acredita que não 
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exista qualquer conhecimento a priori e que novos conhecimentos são gera-
dos da experiência sensorial e da indução. De acordo com a evolução, identi-
fica-se que o conhecimento científico racional substituiu o conhecimento te-
ológico revelado, propiciando a formação adequada para que os profissionais 
aprendam a lidar com as mudanças tecnológicas ocorridas no mundo.

O desenvolvimento tecnológico presente na Era Industrial propiciou a in-
venção e o aprimoramento da máquina a vapor movida a carvão como princi-
pal avanço para o processo industrial. O conhecimento, aplicado a ferramen-
tas, processos e produtos, proporcionou o surgimento da tecnologia (DRU-
CKER, 1999). A segunda Era Industrial, que seguiu até o início do século XX, 
foi marcada pela utilização da eletricidade e do aço na indústria, espalhan-
do-se por toda a Europa e outros continentes. Trata-se muito mais do que a 
introdução de máquinas nas plantas industriais.

Resumidamente, segundo Chiavenato (2000), a Era Industrial “marca cer-
ta assimetria nas relações de trabalho e no desenvolvimento do que se con-
vencionou na época de Administração Científica”. Nos Estados Unidos com 
Taylor, caracterizava-se pela preocupação de aumentar a eficiência da indús-
tria por meio da racionalização do trabalho do operário. A chamada Teoria 
Clássica, na Europa, com Fayol, por sua vez, caracterizava-se pela preocupa-
ção em aumentar a eficiência da empresa por meio de sua organização e da 
aplicação de princípios gerais da Administração em bases científicas.

No final do século XIX, surgiram outros inventos tecnológicos de grande 
impacto, notadamente, nos meios de comunicação. Tais como: o telégrafo, o 
telefone, o rádio e a televisão em preto e branco. A partir da década de 50, 
a tecnologia começou a ganhar velocidade de inovação. Ainda nos anos 50, 
surgem os primeiros computadores produzidos comercialmente. Entretan-
to, somente na década de 70, surgem os microcomputadores fabricados em 
escala comercial. Desde então, em espaços cada vez mais curtos de tempo, 
a tecnologia avança contribuindo para a diminuição de custos e de tem-
po para obtenção de informações traduzindo a facilidade e velocidade dos 
tempos atuais.

O advento da comunicação em rede de informações e sua expansão exem-
plificam essa velocidade. O conceito de internet foi desenvolvido na década 
de 60 com a finalidade de instituir uma rede sem centro que permitisse o 
encaminhamento dos dados em qualquer direção para utilização do Departa-
mento de Defesa dos EUA – Estados Unidos da América. Até a década de 80, 
a utilização da internet era restrita a instituições de ensino e pesquisa. So-
mente em 1993 foi criado o navegador que popularizou seu acesso, rompendo 
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barreiras à informação e promovendo intercâmbio de dados de uma forma 
nunca vista anteriormente. Essa realidade marcada pela crescente velocidade 
de transformação aponta um novo horizonte para as pessoas e organizações.

A sociedade do conhecimento está associada ao aumento da complexi-
dade no mundo, pela crescente competitividade e também pela nova dinâ-
mica vivenciada pelas organizações. No universo complexo da informação 
é primordial para as organizações distinguirem qual informação é relevante 
para si. Na organização do conhecimento estão, portanto, representados os 
pilares da sociedade do conhecimento. As pessoas, agentes de informação 
e conhecimento, são o principal recurso produtivo, trabalhando com suporte 
tecnológico, que funciona como meio de comunicação e de informações. Esse 
processo ocorre em uma estrutura flexível que gera a interação, estimula a 
criatividade, a geração de novas ideias e a visão global.

1.3 Educação e Desenvolvimento de Pessoas

Do ponto de vista conceitual, a educação refere-se a todos os processos 
pelos quais as pessoas adquirem compreensão do mundo.

Educar (do latim, educere) significa extrair, trazer, arrancar. Em 
outros termos, representa a necessidade de trazer de dentro do 
ser humano para fora dele as suas potencialidades interiores. A 
palavra educar significa a exteriorização dessas latências e do 
talento criador da pessoa. Todo modelo de formação, capacitação, 
educação, treinamento ou desenvolvimento deve assegurar ao 
ser humano a oportunidade de ser aquilo que pode ser a partir 
de suas próprias potencialidades, sejam elas inatas ou adquiridas 
(CHIAVENATO, 1999, p.290).

Ainda de acordo com Chiavenato (1999, p.295), o desenvolvimento de pes-
soas está voltado para o crescimento individual, sem necessariamente ter re-
lação com um trabalho específico. Trata-se do desenvolvimento integral que 
envolve o social, o emocional, o espiritual e o racional.

Desenvolvimento Profissional é a educação que visa ampliar, 
desenvolver e aperfeiçoar a pessoa para seu crescimento 
profissional em determinada carreira na organização ou para que 
se torne mais eficiente e produtivo no seu cargo (CHIAVENATO, 
1989, p.24).

Com relação à abrangência e à convergência dos assuntos educação e de-
senvolvimento de pessoas, Carvalho (1988) considera que desenvolvimento 
engloba educação, pois a educação envolve todos os aspectos pelos quais as 
pessoas adquirem compreensão do mundo que as cerca, bem como a capaci-
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dade de melhor lidar com seus problemas. Dessa forma, desenvolvimento e 
educação dependem um do outro, portanto educação envolve em seus con-
ceitos o desenvolvimento.

Mais do que identificar se a Educação promovida pelas empresas engloba 
desenvolvimento de pessoas, ou se esta educação está inserida no proces-
so de desenvolvimento de pessoas, é importante observar que existem duas 
óticas distintas para essa questão: uma mecanicista, que focaliza o processo 
educativo apenas para as atividades laborais, e outra holística, que tem como 
foco o ser humano e suas múltiplas dimensões.

1.4 O Papel da Tecnologia da Informação e 
Comunicação no Processo de Aprendizagem

O uso de instrumentos e artefatos tecnológicos modificou a percepção hu-
mana e as relações entre as pessoas. A humanidade, ao longo do seu processo 
evolutivo, tenta superar as inadequações e insuficiências da sua morfologia 
ao converter as circunstâncias perigosas da natureza. Dessa forma, Segundo 
André Sathler Guimarães (2008, p.16):

A técnica é concebida como um elemento exterior e, ao ser 
apropriada, assume papel decisivo no processo de integração do 
homem às diferentes atividades e ambientes.  Este é um dos fatos 
pelos quais se afirma a tecnologia como elemento constitutivo do 
homem e da vida em sociedade, presente em todas as fases do 
desenvolvimento civilizatório.

Na mitologia grega, Prometeu, ao se apropriar do fogo dos deuses para 
presentear os homens, de acordo com Guimarães, 2008, tornou-se o mito 
fundador da tecnologia e localiza-se no início da trajetória de conquista da 
humanidade. O homem produz o fogo que, por sua vez, passa a produzir o 
homem ao lhe dar condições mais convenientes de sobrevivência. Com isso, a 
dicotomia natural/artificial perde sentido, deixando de ser uma relação anta-
gônica para se tornar uma relação de correspondência e complementaridade. 
Trata-se, assim, da manifestação do processo evolutivo da espécie humana.

As TICs – Tecnologias da Informação e Comunicação – representam uma 
continuidade ampliada da relação, anteriormente citada, reorganizando as 
camadas de sensibilidade do ser humano ao ampliarem o seu campo de per-
cepção. Por outro lado, a tecnologia da informação é um canal de transmissão 
ou sistema de estocagem de conhecimento, pois lida com armazenamento e 
recuperação de informações em larga escala e velocidade.
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Dessa forma, as TICs promovem maior conectividade entre as pessoas. 
Embora a tecnologia seja uma poderosa ferramenta para transmissão e distri-
buição de informações e dados, nada substitui a interação, a comunicação e 
aprendizado inerentes ao diálogo interpessoal.

Apesar de a tecnologia ser uma ferramenta e não um fim na gestão do 
conhecimento, muitas instituições, incluindo-se nesse rol as educativas, têm 
como foco principal da gestão do conhecimento o investimento em recursos 
tecnológicos para armazenar, recuperar e distribuir conhecimento. Vale, en-
tretanto, destacar que a tecnologia funciona como um suporte ao processo 
que envolve a aquisição e o compartilhamento do conhecimento.

Diante dessa realidade, acredita-se que as instituições de ensino precisam 
superar a concepção do processo ensino-aprendizagem, na qual o livro e elas 
próprias se configuram como únicas possibilidades de aquisição de conhe-
cimento e de cultura, em direção a outras concepções, nas quais o conhe-
cimento, a cultura e comunicação se aproximam, na medida em que novos 
parâmetros conceituais são analisados.
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2. Educação Legislativa e Cidadania

As organizações da atualidade buscam aperfeiçoar suas ações por várias 
razões, dentre elas, melhorar o relacionamento entre as pessoas que fazem 
parte de sua rede de comunicação interna e externa. Para isso, adotam estra-
tégias educativas cujas finalidades englobam, além da missão institucional, a 
difusão dos princípios, metas e objetivos adotados, fortalecendo e criação da 
cultura organizacional.

Nesse contexto, os profissionais passam a inculturar os princípios e valores 
da instituição na qual trabalham, estabelecendo laços e comprometendo-se
com a qualidade do que produzem, sejam bens ou serviços. Para os profis-
sionais que atuam no Legislativo, o conhecimento do papel do Parlamento, 
do seu funcionamento e da responsabilidade de representação delegada pelo 
povo gera uma grande expectativa dos outorgantes dessa representação. Sur-
ge, então, a demanda por qualificação profissional para as Casas Legislativas.

Embora não seja possível delimitar precisamente o papel do parlamento 
em relação ao contexto mais amplo da educação para a democracia e para 
o exercício da cidadania, as Casas Legislativas brasileiras têm interesse e 
desenvolvem ações estratégicas específicas nessa seara, tendo em vista sua 
posição central no sistema democrático, bem como, a crise de representação 
política atual.

Nesse sentido, inserem-se as discussões sobre a educação legislativa, en-
quanto uma ação consciente e organizada do parlamento, cuja finalidade 
primária é a capacitação e qualificação para a atuação dos diferentes agen-
tes envolvidos no processo de representação e participação democrática. É, 
portanto, o processo educativo que visa a atender as demandas e particu-
laridades próprias do Poder Legislativo. Assim, caracteriza-se como função 
permanente desse Poder sob a perspectiva específica das questões inerentes 
às funções e à atuação do Poder Legislativo.

O conceito de cidadania evoluiu ao longo da história da humanidade, não 
apenas na palavra mas, sobretudo, no conteúdo que vem de um passado re-
moto envolvendo as mais diversas civilizações, em um processo permanente 
de construção da equidade dos direitos. Os séculos XVI e XVIII foram mar-
cados na Europa por lutas pela quebra de privilégios, merecendo destaque 
as revoluções de 1787 que culminaram com independência das colônias das 
Américas, revolução Francesa de 1789, cujo ideário – alvorecer o conceito e 
a prática de cidadania – se espalhou por grande parte do mundo ocidental.
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No Brasil, a legislação educacional, mesmo nos momentos de crise políti-
ca, sempre aludiu como principal finalidade do processo educacional, à for-
mação do cidadão.  Porém, a partir da promulgação da Constituição Federal 
de 1988, a cidadania passa a ser um dos fundamentos dos direitos, conforme 
preconiza o Título I, que trata dos princípios fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil, verbis:

Título I – Dos princípios fundamentais.

Art. 1º. A República Federativa do Brasil formada pela 
União indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e tem 
como fundamentos:

I – a soberania;

II – a cidadania;

III – a dignidade da pessoa humana;

IV – os valores do trabalho e da livre iniciativa;

V – Pluralismo político (BRASIL. CF, 1988).

Verifica-se que a cidadania está consubstanciada nos direitos. Esses di-
reitos constam na Constituição Federal de 1988, Capítulo II – Dos Direitos e 
garantias fundamentais (Art. 5º); Dos direitos Sociais (Art. 6º). Não apenas 
o que dispõem os citados artigos, mas também o Capítulo IV, Dos Direitos 
Políticos, (Art. 14), que se refere à participação do cidadão no governo da 
sociedade. O Capítulo VII – Da Administração Pública, (Art. 37), inciso XXII, 
§ 3º prevê que “A Lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta...”.

A Constituição de 1988 fortalece, do ponto de vista legal, a democra-
cia que se caracteriza pela participação popular. Cidadania, portanto, sig-
nifica o direito do cidadão de participar do aperfeiçoamento dos serviços 
prestados à população, independente de seu âmbito de atuação: político, 
privado, governamental.

A cidadania participativa implica o direito à informação. Assim, o acesso 
ao conhecimento sobre os diversos aspectos da realidade conduz à reflexão 
e questionamentos em busca de soluções para os problemas que afligem a 
sociedade contemporânea. Dessa forma, constitui-se também preocupação 
do Legislativo contribuir com a socialização de conhecimentos informati-
vos e com o acesso ao saber, promovendo o debate sobre ações referentes 
à cidadania.
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2.1 Contexto para o Surgimento da Educação Legislativa

O Poder Legislativo pela posição que ocupa no processo de organização 
e funcionamento da vida democrática de uma nação tem, dentre outras fun-
ções, a tarefa de contribuir para a convivência harmoniosa com os modelos 
e instrumentos de participação e deliberação política, instrumentos esses es-
senciais para o adequado relacionamento entre Estado e sociedade.

O exercício das atribuições do Poder Legislativo requer competências e 
capacidades específicas de todas as pessoas envolvidas. Dessa forma, a edu-
cação legislativa surge para suprir a necessidade de um processo educativo 
capaz de atender às demandas e peculiaridades do Legislativo. Nesse senti-
do, o processo educativo deve abranger também os agentes públicos à socie-
dade para que ambos tenham a compreensão do seu papel na construção e 
no resgate da representação democrática. Portanto, a função educativa deve 
ser exercida de forma obrigatória e permanente pelos Poderes constituídos.

A função educativa do parlamento dá suporte para o efetivo exercício das 
atribuições tradicionalmente reconhecidas como precípuas do Legislativo, 
ao mesmo tempo em que estas se entrelaçam e se articulam num processo 
contínuo de ir e vir. No âmbito do parlamento, a educação constitui-se, simul-
taneamente, insumo e produto, condição e resultado da atuação e da inte-
ração dos diferentes agentes, tanto públicos quanto sociais, no exercício das 
funções legislativas.

Em última análise, a função educativa do parlamento configura-se como 
um fator de sobrevivência para o Legislativo, diante do atual cenário de crise 
da representação política, que apresenta como principal consequência o en-
fraquecimento e a perda de legitimidade do Poder Legislativo.

A educação legislativa, voltada para a formação de competências e para 
o exercício democrático da cidadania, pode ser vista sob as dimensões ob-
jetiva e subjetiva, no sentido de perceber o alcance das suas possibilidades 
e responsabilidades.

A dimensão objetiva da educação legislativa relaciona-se com a capaci-
tação dos atores envolvidos para o exercício de suas funções e atribuições, 
notadamente, no âmbito da elaboração legislativa, da fiscalização, do acom-
panhamento das políticas públicas e da representação político-parlamentar.
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A dimensão subjetiva da educação legislativa volta-se para a sensibiliza-
ção, conscientização, motivação e mobilização dos agentes públicos e dos ci-
dadãos para um adequado conhecimento e reconhecimento do Poder Legis-
lativo, assim como também para a percepção, valorização e utilização desse 
como canal por excelência da representação e da participação política.

Os aspectos objetivo e subjetivo da educação legislativa se interligam e se 
complementam. O reconhecimento da educação legislativa, enquanto tradu-
ção e materialização da função educativa do parlamento, tem conduzido as 
casas legislativas ao processo de crescente valorização e consolidação das 
escolas do legislativo como espaços próprios para o efetivo exercício dessa 
missão pedagógica.

2.2 As Escolas do Legislativo Brasileiro

A Constituição Federal, no artigo 39, § 2º, estabelece a criação de escolas 
de governo destinadas à qualificação, especialização e aperfeiçoamento do 
servidor público de maneira geral, através de parcerias com instituições de 
ensino. Estabelece ainda que a participação dos servidores possa ser utilizada 
como um dos critérios de pontuação para a ascensão funcional.

Coube a princípio, no âmbito do Legislativo, às escolas do legislativo a 
responsabilidade de traçar as diretrizes gerais para a formação das compe-
tências e capacidades instrumentais necessárias para desempenho das atri-
buições e funções específicas do Legislativo. Portanto, essas escolas assumi-
ram a função das escolas de governo das casas legislativas e ampliaram o 
campo de atuação previsto na Constituição Federal de 1988, pois, além da 
formação e do aprimoramento de servidores, passaram a “servir de canal de 
repasse de informações, conhecimentos e, por fim, criar um espaço de refle-
xão política para o questionamento filosófico das práticas representativas” 
(ASSIS, 1997).

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais foi pioneira na cria-
ção da Escola do Legislativo e atualmente é referência em educação legis-
lativa. A partir da experiência exitosa de Minas Gerais, várias outras casas 
legislativas do Brasil instituíram, ampliaram e consolidaram suas próprias 
escolas do legislativo.

Foi criada no ano de 2003 a ABEL – Associação Brasileira das Escolas 
do Legislativo – que congrega Escolas, Centros de Treinamento, Institu-
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tos de Estudos e Pesquisa e entidades afins vinculadas ao Poder Legislati-
vo brasileiro, nos níveis federal, estadual e municipal, incluindo-se também 
nesse universo as Escolas dos Tribunais de Contas. A ABEL tem como fina-
lidade “promover o aperfeiçoamento das atividades legislativas através de 
eventos educativos de formação, capacitação e qualificação de servidores da 
administração pública.”

O Interlegis – Interação dos legislativos – é um programa desenvolvido 
pelo Senado Federal, em parceria com o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID) que “tem como objetivo promover a modernização e a integra-
ção do Poder Legislativo nos seus níveis federal, estadual e municipal, e de 
promoção da maior transparência e interação desse Poder com a sociedade”.

Os equipamentos tecnológicos utilizados pelo Interlegis permitem a co-
municação e a troca de experiências entre as Casas Legislativas e os legis-
ladores, e entre o Poder Legislativo e o público. Esse programa é um grande 
aliado da ABEL na medida em que fomenta a estruturação e o funcionamento 
das comunidades legislativas virtuais por meio de ações e projetos de edu-
cação, informação e comunicação, desenvolvidos em grande sintonia com as 
escolas do legislativo.

Acredita-se que essa atuação em rede, na perspectiva específica das casas 
e escolas do legislativo, com todas as oportunidades e possibilidades de inte-
gração, articulação e compartilhamento de experiências daí decorrentes, será 
fundamental para uma ampliação e consolidação cada vez maior dos esforços 
rumo a uma educação legislativa que contribua, de forma efetiva, para o for-
talecimento da democracia.

2.3 A Participação como Instrumento para o Exercício 
da Cidadania

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu o processo de abertura demo-
crática e dispõe em seu Art. 1º que “A República Federativa do Brasil cons-
titui-se em Estado Democrático de Direito e tem como um dos fundamentos 
a Cidadania”. Em seu parágrafo único, registrou que “Todo poder emana do 
povo, que o exerce por meio de representantes ou diretamente, nos termos 
desta constituição”, destacando e reforçando a participação popular.

Um dos princípios da administração pública prevê a garantia do controle 
das ações das autoridades pela participação do povo. As lideranças centrali-
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zadas tendem a ser frágeis e a culminar na corrupção e malversação do erário. 

A participação da população na fiscalização dos serviços públicos corrobora 

o seu acesso à transparência e contribuem para a melhoria desses serviços.

Aliados aos princípios da administração pública devem estar os Princípios 

da Participação:

1. A participação é uma necessidade humana e, por 
conseguinte, constitui um direito das pessoas. Como 
são necessidades básicas a alimentação, saúde, 
educação, o ser humano tem a necessidade de refletir 
sobre algo, autovalorizar-se, expressar-se e por fim 
participar. Privá-lo disso, mutila sua personalidade.

2. A participação justifica-se por si mesma, não por 
seus resultados. Uma vez que a participação é uma 
necessidade e um direito, ela deve ser levada a efeito 
independente de atingir seus objetivos ou não. 

3. A participação é um processo de desenvolvimento da 
consciência crítica e de aquisição de poder. Pessoas 
antes passivas e conformistas transformar-se-ão em 
pessoas ativas e críticas, ocorrendo descentralização e 
distribuição do poder (BORDENAVE, 1995).

Participação como princípio democrático reporta a noção de cidadania 

ativa, da complementaridade entre a representação política e a participação 

social no espaço público. Sabe-se que a cidadania não é algo que possa ser 

doado por alguém a outro. A condição de cidadão exige que cada um saiba 

exigir seu direito, reconhecer o direito do outro e, ao mesmo tempo, reconhe-

cer-se como portador de direitos e deveres, ou seja, seu auto-reconhecimento, 

o que é também uma construção coletiva, na medida em que a ação política 

exige sujeitos coletivos.

Falar em descentralização de poder implica, além de reconhecimento de 

direitos, em exercício da cidadania. Exercer a cidadania plena é algo muito 

complexo visto que significa para o cidadão ter respeitados seus direitos civis, 

políticos e sociais. Ressalte-se que esses direitos são conquistas de um longo 

processo histórico que levou a sociedade ocidental, embora que de forma par-

cial, a usufruir de tais direitos.
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3. A Assembleia Legislativa do Ceará: 
da formação específica à participação cidadã

3.1 Breves Considerações Históricas

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará possui, atualmente, 46 de-
putados eleitos de acordo com as normas estabelecidas na Constituição Fede-
ral de 1988 e na legislação eleitoral brasileira; funciona de segunda a sexta-
-feira em período integral; possui infraestrutura moderna, com acessibilidade 
aos deficientes físicos e pessoas especiais; é composta pelo plenário, comis-
sões técnicas com pessoal qualificado, gabinetes dos deputados, complexo 
de auditórios para audiências públicas, biblioteca, gráfica, TV aberta, Rádio 
FM, universidade, departamento de assistência social e saúde e demais uni-
dades diretivas. Entretanto, foram muitos anos para se chegar a esse nível 
de desenvolvimento.

A primeira sessão do Poder Legislativo cearense realizou-se no dia 7 de 
abril de 1835, em cumprimento ao Ato Adicional assinado pela Regência em 
1834 que criava as Assembleias Legislativas Provinciais. Os trabalhos foram 
abertos pelo senador José Martiniano de Alencar, que ocupava naquela época 
a presidência da Província do Ceará. O primeiro presidente do Poder Legisla-
tivo Cearense foi o Capitão-Mor Joaquim José Barbosa1.

No ano de 1871, a Assembleia Legislativa elaborou a primeira Constitui-
ção do Estado do Ceará, sendo instituído o Congresso cearense como Senado 
e Câmara dos Deputados a nível estadual. No ano de 1892, a partir da se-
gunda Constituição, extinguiu-se o Senado cearense e legislativo estadual 
retornou a sua condição unicameral.

O Ceará teve ao todo oito Constituições Estaduais, elaboradas em 1891, 
1892, 1917, 1921, 1925, 1935, 1947 e 1985. O texto de cada Constituição 
Estadual adaptou a Lei Maior do Ceará à realidade política brasileira de 
cada época.

Findo o regime militar em 1985, o Presidente do Brasil convoca uma nova 
Constituinte ao Congresso Nacional, que elabora a Constituição Federal de 
1988. A Assembleia Legislativa do Ceará em 1989 elabora a atual Constitui-
ção do Estado contemplando os ideais democráticos presentes na Constitui-
ção Federal de 1988 em respeito ao princípio da simetria constitucional.

1 - Website: http://www.al.ce.gov.br/index.php/assembleia/historia
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O Poder Legislativo cearense, em sua trajetória que ultrapassa 170 anos, 
vivenciou momentos importantes da História. Atualmente, é um espaço de-
mocrático onde são votados e discutidos os grandes temas de interesse social. 
Nesse contexto, disponibiliza instrumentos de acompanhamento do processo 
legislativo e de participação efetivamente da sociedade cearense. Por essa 
razão, tornou-se uma das referências entre as Casas Legislativas do Brasil.

3.2 UNIPACE – Universidade do Parlamento Cearense

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, considerando a necessida-
de de capacitar profissionalmente para a prática das atividades legislativas, 
aprovou um Projeto de Resolução que criou a UNIPACE – Universidade do 
Parlamento Cearense, Instituição de nível superior destinada ao ensino de 
graduação e pós-graduação em cursos voltados aos assuntos interrelaciona-
dos à atuação parlamentar. Embora voltada para o ensino superior, a UNIPA-
CE disponibiliza também os cursos de ensino fundamental e médio para os 
servidores que não os concluíram.

A Universidade do Parlamento Cearense desenvolve suas atividades 
por meio dos programas. Para o desenvolvimento dos Programas, a As-
sembleia Legislativa do Estado do Ceará poderá celebrar convênios com 
professores, pesquisadores, universidades, institutos ou instituições na-
cionais ou estrangeiros.

O Programa de Capacitação Profissional tem como objetivo qualificar par-
lamentares, servidores, estagiários, ou quaisquer profissionais que prestem 
serviço ao Poder Legislativo no Estado, em sua esfera de atuação e área de 
competência. O Programa de Capacitação de Agentes Políticos tem como ob-
jetivo auxiliar os representantes do legislativo estadual, dos legislativos mu-
nicipais, da sociedade e de entidades de classe a melhor desenvolverem suas 
atividades. Os Programas de Ensino Fundamental e Médio têm como objetivo 
possibilitar a conclusão dos cursos de ensino fundamental e médio dos ser-
vidores do Poder Legislativo. Já o Programa de Ensino Superior tem como 
objetivo o desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão em 
nível superior.

Além dos convênios com as universidades reconhecidas pelo MEC, a 
UNIPACE faz parte da Rede de Escolas de Governo do Estado do Ceará, 
que é formada por nove escolas, que desenvolvem ações relacionadas com o 
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aperfeiçoamento do potencial do ser humano e a capacitação, qualificação e 
formação dos servidores públicos do Ceará. A Rede tem como princípio bá-
sico a cooperação recíproca entre as escolas de governo com a finalidade de 
unir esforços para a implantação de ações conjuntas ou de apoio mútuo e de 
atividades complementares de interesse comum, notadamente, a aplicação 
dos recursos públicos, pautada na transparência, legalidade, economicidade 
e probidade.
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4. Pesquisa Empírica

Esta pesquisa resulta da dissertação apresentada no curso de mestrado em 
Ciências da Educação da UPAP e foi elaborada a partir de um projeto de pes-
quisa para norteá-la e garantir sua viabilidade. Planejou-se a partir do projeto 
de pesquisa a previsão e a provisão dos recursos necessários para alcançar os 
objetivos propostos, assim como a ordem e a natureza das diversas tarefas que 
foram executadas dentro do cronograma.

Na ocasião do mestrado, o objeto em análise tratava-se das ações sócio-
-formativas da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará referentes à for-
mação política e à educação para o exercício da cidadania. O Poder Legisla-
tivo estadual disponibiliza instrumentos de formação e participação cidadã, 
dentre eles: o Espaço do Povo, as Comissões Técnicas Permanentes, o INESP 
– Instituto de Estudos e Pesquisas Sobre o Desenvolvimento do Estado do 
Ceará, o Programa UNILECE – União Interativa do Legislativo Cearense, e 
a UNIPACE – Universidade do Parlamento Cearense. No entanto, para fins 
desta nova proposta, o foco incide unicamente sobre as atividades desenvol-
vidas pela UNIPACE.

A Universidade do Parlamento Cearense fica localizada na cidade de For-
taleza, Ceará, e possui ações voltadas não somente para servidores da Assem-
bleia Legislativa, órgão ao qual está vinculada, mas também à sociedade em 
geral. Dessa forma, transpõe os limites da sede do Poder Legislativo Estadual 
levando informação e conhecimento sobre formação política a diversas re-
giões do Estado. Ademais, oferece serviços e cursos de extensão, graduação 
e pós-graduação voltados aos assuntos relacionados à atuação parlamentar 
e disponibiliza aos servidores que não concluíram o ensino fundamental e 
médio a oportunidade de superar essa etapa e ingressarem na universidade.

O tema escolhido, dentre muitos assuntos atuais envolvendo a educação, 
surgiu a partir da realidade vivenciada recentemente pelo Legislativo cearen-
se cuja atuação tem apresentado resultados positivos a partir desta experiên-
cia. Embora o tema seja recorrente à medida que os estudos sobre educação 
e capacitação profissional continuada vêm sendo ampliados, novos olhares e 
discussões surgem sobre o assunto.

Eis a questão norteadora da pesquisa: Qual a concepção de educa-
ção desenvolvida pela instituição UNIPACE? Para tanto, analisou-se os 
seguintes questionamentos:
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a. A universidade do parlamento cearense contribui para a melhoria 
do desempenho profissional dos seus alunos/servidores no âmbito 
da Assembleia Legislativa?

b. A profissionalização dos servidores da Assembleia do Ceará 
colabora para a institucionalização do Legislativo?

c. Esta profissionalização amplia o reconhecimento e o apoio 
político dos cidadãos ao Legislativo?

d. Como as estratégias metodológicas estabelecidas pela Universi-
dade contribuem para o exercício da cidadania?

O ponto fulcral reside em analisar a concepção de educação da Universi-
dade do Parlamento Cearense. Como objetivos específicos, propõem-se: ana-
lisar se a educação legislativa no âmbito da UNIPACE está contribuindo para 
a melhoria do desempenho profissional de seus alunos; verificar se a profis-
sionalização dos servidores colabora para a institucionalização do Poder Le-
gislativo; conferir se a profissionalização amplia o reconhecimento e o apoio 
ao Poder Legislativo; e analisar se as estratégias metodológicas estabelecidas 
possibilitam/estimulam o exercício da cidadania.

Para atingir tal escopo, buscou-se embasamento em leituras fundamentais 
e complementares, alicerçando o estudo com muita cautela, uma vez que o 
referencial teórico a esse respeito não é tão vasto.

Como ponto de partida, vislumbra-se que a educação legislativa no Ceará 
também encontra respaldo na Constituição e surgiu como proposta, a priori, 
de formar e aperfeiçoar os servidores públicos, porém lança-se para despertar 
na sociedade a reflexão e, como consequência, a ação participativa; é educa-
ção para a cidadania voltada para a percepção do contexto em que o cidadão 
está inserido, disponibilizando as informações para sua atuação consistente e 
de contribuição para a melhoria das condições sociais vigentes.

A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Es-
tados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático 
de Direito e tem como fundamentos a soberania e a cidadania, conforme dis-
põe o Art. 1º da Constituição Federal de 1988.  A educação legislativa como 
valor constitucional também está expressa na Constituição brasileira, verbis:

A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de 
governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos 
requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a 
celebração de convênios ou contratos entre os entes federados 
(BRASIL, Constituição Federal. Art.39, §2º).
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No contexto atual, a Educação é um tema que ultrapassa os muros das 
escolas e academias. Na atividade econômica, o sucesso das empresas está 
diretamente vinculado à capacidade de gestão do conhecimento, da inovação 
e da educação continuada. O tema educação legislativa é instigante e mos-
-tra-se riquíssimo a partir do momento em que se descobrem as diversas ra-
mificações que seguem relacionadas a ele, tais como: educar para o exercício 
da cidadania, apresentando à sociedade conhecimentos que conduzam a uma 
prática cidadã de transformação social.

Segundo Paulo Freire (2001, p.58), o saber só existe “na invenção, na rein-
venção, na busca inquieta, impaciente, permanente, que os homens fazem no 
mundo, com o mundo e com os outros”. Para o autor, formar é muito mais do 
que treinar o aluno em certas destrezas. Segundo ele, “ensinar não é trans-
ferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção ou sua 
construção” (FREIRE, 2001, p.25).

De acordo com o MEC, o país tem avançado, porém precisa avançar ainda 
mais nas políticas de incentivo à educação formal e profissional, visto que a 
educação é um dos meios de inclusão e de oportunidade para grande parte 
dos brasileiros que vislumbra espaço no mercado de trabalho e na construção 
de sua cidadania. Paulo Freire afirmou que “se a educação sozinha não pode 
transformar a sociedade, tampouco sem ela a sociedade muda”.

Os PCNs – Parâmetros Curriculares Nacionais – ressaltam o ensino e a 
aprendizagem de conteúdos que colaborem para a formação do cidadão. Sob 
tal ponto de vista, é imprescindível que o aluno adquira um conhecimento 
através do qual consiga situar na sua própria vida as relações existentes entre 
os seres humanos (MEC, 1997). Ainda de acordo com os Parâmetros Curricu-
lares Nacionais (1997, p.156), o entendimento do mundo é formado, funda-
mentalmente, a partir do cotidiano. O conhecimento das pessoas de maneira 
geral é rico em experiências vividas. Seus valores e crenças influenciam o 
comportamento no âmbito da família, da escola e do trabalho.

Buscou-se na edição das obras de Paulo Freire: Educação e Mudança e 
Pedagogia da Autonomia, bem como na legislação brasileira sobre educação, 
a fundamentação necessária à pesquisa. Recorreu-se a estudiosos como Cou-
tinho (1984), Hanna Arendt (1987), Libâneo (1985), Weffort (1981), dentre 
outros, em cujas obras se encontrou os devidos esclarecimentos sobre o tema. 
A partir das leituras e da investigação dos dados obtidos pelo estudo explo-
ratório, concluiu-se o necessário arcabouço teórico e prático para a formação 
da presente obra.
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Quanto à origem do tema, pode-se observar que o termo Educação legis-
lativa é utilizado no Brasil para designar o processo educacional desenvol-
vido no interior das Casas legislativas, cuja ação educativa é marcada pelo 
atendimento das necessidades educacionais específicas dessas organizações. 
Utiliza-se também, no âmbito das Casas Legislativas, a expressão cidadania 
legislativa em referência ao processo de desenvolvimento de uma cidadania 
organizacional do Parlamento ou do Legislativo.

A educação legislativa mantém, até certo ponto, conexão com a educação 
Corporativa que é desenvolvida no interior das corporações, empresas e de-
mais instituições do mercado capitalista.  Apesar de receber críticas e sofrer 
restrições, a educação corporativa tornou-se alvo de interesse das grandes 
corporações a partir da década de 90. Articular coerentemente as competên-
cias individuais e organizacionais no contexto mais amplo da empresa é o 
grande desafio. Nesse sentido, práticas de educação corporativa estão intrin-
secamente relacionadas ao processo de inovação nas empresas e ao aumento 
da competitividade de seus produtos, sejam bens ou serviços.

As Universidades Corporativas têm se revelado uma solução sob medida 
para o alinhamento dos processos de ensino-aprendizagem com as estraté-
gias empresariais, de acordo com Silva (2002). Esse modelo demonstra diver-
sas práticas comuns do modelo de treinamento e desenvolvimento com foco 
em competências. As ações de treinamentos são gradativamente substituí-
das pelo aprendizado contínuo. A limitação do treinamento essencialmente 
presencial é alimentada com atividades à distância e forte estímulo ao au-
todesenvolvimento. Dessa forma, as atividades educacionais presenciais e 
à distância se pautam por necessidades oriundas de cada instituição, aliam 
teoria à prática, buscam desenvolver as competências essenciais à empresa e 
constituem-se em um caminho para o crescimento profissional.

Sabe-se que a atividade política está presente inevitavelmente na vida do 
cidadão, interferindo em seu cotidiano, na forma como vive em sociedade e 
consequentemente modificando o seu dia a dia através das leis que são elabo-
radas e aprovadas pelo Poder Legislativo. Dessa forma, justificou-se a criação 
de uma universidade no âmbito do parlamento cearense.

O tema em questão é de fundamental importância, por se tratar de um as-
sunto referente à formação para o exercício da cidadania, portanto, algo sem-
pre atual. Ademais, é interessante trazer à tona uma das particularidades da 
educação, a educação legislativa, bem como poder dar início a tantos outros 
debates referentes a esta temática.
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Esta pesquisa foi conduzida como um estudo exploratório, haja vista que 
esses estudos visam, segundo Selltiz, a “familiarizar-se com o fenômeno ou 
conseguir nova compreensão deste, frequentemente para poder formular um 
problema mais preciso de pesquisa ou criar novas hipóteses”. Um estudo ex-
ploratório pode ter ainda outras funções:

a. Aumentar o conhecimento do pesquisador acerca do fenômeno 
que deseja investigar em estudo posterior, mais estruturado, ou 
da situação em que pretende realizar tal estudo;

b. O esclarecimento de conceitos;

c. O estabelecimento de prioridades para futuras pesquisas;

d. A obtenção de informação sobre possibilidades práticas de 
realização de pesquisas em situações de vida real e

e. A apresentação de um recenseamento de problemas conside-
rados urgentes por pessoas que trabalham em um determinado 
campo de relações sociais (SELLTIZ, 1974, p.60).

Para a pesquisa exploratória com os objetivos deste trabalho, buscou-se 
assegurar a coerência entre o tipo de estudo e a metodologia adotada, con-
siderando que as informações a serem levantadas efetivamente contribuirão 
para aumentar o conhecimento sobre o tema, além de constituir base para um 
provável estudo, de forma mais aprofundada, no futuro. Também, poderão ser 
estabelecidas prioridades para outras pesquisas práticas na área, visto que os 
temas mais relevantes sobre as práticas de educação legislativa, contempla-
dos na população estudada, serão abordados.

Para os estudos exploratórios, Selltiz et al. (1974) aconselham três méto-
dos de pesquisa, envolvendo uma resenha da ciência social afim e de outras 
partes pertinentes de literatura, um levantamento de pessoas que tiveram ex-
periência prática com o problema estudado e uma análise de exemplos que 
“estimulem a compreensão”.

A combinação dos três métodos foi utilizada para a realização desta pes-
quisa, considerando-se a necessidade de: a) buscar a compreensão abran-
gente sobre o papel do Poder Legislativo ao longo da história, os conceitos 
de educação legislativa, cidadania e gestão conhecimento nas organizações; 
b) levantar e analisar o que a literatura apresenta sobre os fundamentos le-
gais da educação legislativa e suas práticas; c) levantar informações sobre as 
práticas da universidade do parlamento cearense e sua contribuição para a 
formação profissional dos servidores da Assembleia Legislativa do Estado do 
Ceará e para o exercício da cidadania.
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Trata-se de um estudo do tipo observacional, visto que não houve interven-
ção da pesquisadora nas variáveis, portanto, não experimental. Classifica-se 
como transversal porque analisou os vários fatores associando-os entre si. 
Apesar da relevância dos estudos prospectivos que são fundamentais para 
políticas e estratégias de inovação das organizações, não teve esta pesquisa 
o objetivo de fazer projeções para a UNIPACE, podendo esta abordagem ser 
objeto de investigações futuras.

Utilizou-se a pesquisa bibliográfica e a descritiva. A bibliográfica partiu 
de referências teóricas publicadas em documentos impressos e eletrônicos, 
na intenção de conhecer e analisar as contribuições culturais e científicas 
existentes do passado sobre educação legislativa. Na descritiva, buscou-se 
conhecer as diversas situações e relações que ocorrem na realidade e que não 
constam em documentos.

Portanto, esta pesquisa caracteriza-se como exploratória com Estudo de 
Caso. Os estudos exploratórios têm por objetivo familiarizar-se com o fenôme-
no ou obter nova percepção do mesmo e descobrir novas ideias. Normalmente 
tais estudos não são recomendados quando existem pouco conhecimento so-
bre o problema estudado.

A utilização do Estudo de Caso, segundo Roesch (1999), é uma estraté-
gia de pesquisa que busca examinar um fenômeno contemporâneo e recente 
dentro de seu contexto, podendo trabalhar com evidências quantitativas e 
qualitativas. Portanto, não requer um modo único de coleta de dados.

O Estudo de Caso como estratégia de pesquisa pode ser utilizado de modo 
exploratório com o objetivo de levantar questões e hipóteses para futuros es-
tudos e tem como vantagem focalizar acontecimentos recorrentes sem que se 
necessite a aplicação de controle sobre eventos comportamentais, visto que 
podem ser utilizadas, entre outras técnicas, a observação direta e a entrevista 
(YIN, 2001).

A estratégia metodológica adotada nessa pesquisa considerou os três 
métodos de pesquisa recomendados por Selltiz et al., (1974), percorrendo o 
seguinte caminho:

a. Buscar a compreensão abrangente sobre o papel do Poder Legis-
lativo e os conceitos de educação legislativa, cidadania e gestão 
conhecimento nas organizações;

Essa recomendação foi cumprida no capítulo I, que contemplou 
a educação e o conhecimento como bases da democracia, tentando 
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buscar a integração dos temas correlatos. O capítulo II tratou da revi-
são da literatura sobre educação legislativa e cidadania, seus conceitos 
e práticas.

b. Levantar e analisar o que a literatura apresenta sobre os funda-
mentos legais da educação legislativa e suas práticas;

Essa meta foi atingida pela revisão da literatura que apreciou os aspectos 
referentes à legislação que fundamenta a educação legislativa, a educação 
como um valor constitucional, o contexto para o surgimento da educação le-
gislativa no Brasil e as Escolas do Legislativo, conforme os capítulos I e II. O 
capítulo III tratou das especificidades da Assembleia Legislativa do Ceará, 
dentre elas a Universidade do Parlamento e sua forma de atuação.

c. Levantar informações sobre as práticas da Universidade do 
Parlamento Cearense e sua contribuição para a formação 
profissional dos servidores da Assembleia Legislativa do 
Estado do Ceará e para o exercício da cidadania.

Realizou-se coleta de dados, em conformidade com as metodologias suge-
ridas por Selltiz et al., (1974) sobre as características e práticas da Universi-
dade do Parlamento. A partir dos dados coletados, a UNIPACE foi estudada 
enquanto caso e enquanto processo.

A análise enquanto caso fornece a visão sobre suas particularidades, con-
siderando o contexto de sua criação, seus objetivos, sua forma de atuação e 
os elementos que a determinam como uma instituição de educação legisla-
tiva. A análise enquanto processo permite identificar e compreender o con-
junto de práticas que vêm sendo desenvolvidas, possibilitando uma análise
crítica de tais processos, contribuindo para a ampliação e a revisão dos con-
ceitos apresentados na literatura.

Foram definidos como dados necessários para a abrangência dos objeti-
vos desta pesquisa documentos impressos e eletrônicos sobre a Universidade 
do Parlamento Cearense, assim como também as informações e opiniões de 
profissionais com ela envolvidos. Para tanto, utilizou-se os instrumentos de 
coleta de dados: entrevistas, questionários, correio eletrônico e análise docu-
mental; os instrumentos são assim amplos uma vez que, em um estudo explo-
ratório, procuram-se dados para todas as possíveis relações entre as variáveis. 
Participaram da amostragem (segmentada) alunos dos cursos: PósGraduação 
latu senso em Gestão Pública Parlamentar; Projeto Superação; Línguas e três 
gestores da Universidade do Parlamento Cearense no período 23 de agosto a 
06 de outubro de 2010.
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A pesquisa foi realizada na Universidade do Parlamento Cearense, sendo 
classificada como qualitativa e quantitativa. Para viabilizar a pesquisa qua-
litativa, utilizou-se como instrumento de coleta de dados a entrevista. Todas 
foram planejadas, agendadas e realizadas com o Presidente, a Diretora de 
Gestão e Ensino e a Diretora de Pesquisa e Extensão da UNIPACE.

Além das entrevistas realizadas com os responsáveis pela condução do 
processo educativo da universidade em questão, a partir do contato com a 
secretaria da UNIPACE, procedeu-se, para subsidiar a pesquisa quantitativa, 
a aplicação de questionários individuais aos alunos e clientes externos que 
utilizam os serviços, por meio dos Cursos de Pós-Graduação lato sensu em 
Gestão Pública Parlamentar; Projeto Superação e Línguas Estrangeiras. A es-
colha se deu após a verificação da estrutura organizacional, do público-alvo 
da UNIPACE e dos cargos funcionais majoritários.

Convém salientar que as entrevistas foram programadas e realizadas face 
a face, pelos seguintes motivos:

a. Por se tratar de um estudo exploratório, a população estudada é 

pequena, viabilizando o contato pessoal com cada entrevistado;

b. A entrevista face a face permite que o entrevistador explore bem 

as perguntas procurando obter, desta forma, informações mais 

completas sobre o tema;

c. O contato pessoal permite a coleta de documentos, que também 

são fonte de dados para este estudo (SELLTIZ et al., 1974).

A amostra corresponde a 20% da população de estudantes. Realizaram-se 
no total três entrevistas semidirigidas e foram aplicados 112 questionários in 
loco. Com a finalidade de identificar a existência ou não de outras universida-
des do parlamento nas demais Assembleias Legislativas do Brasil, utilizou-se 
o endereço eletrônico das escolas do legislativo dos 26 estados brasileiros, 
para obtenção desse dado.

Planejou-se a coleta de dados a partir de entrevistas, fontes documentais 
impressas e eletrônicas referentes à universidade estudada e à aplicação de
questionários pela pesquisadora. Os dados foram coletados na UNIPACE 
a partir do prévio agendamento. Excetuando-se o contato com as escolas 
do legislativo para informação sobre a existência ou não de universidades 
do parlamento nos demais estados brasileiros, a qual se deu por meio do 
correio eletrônico.
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As entrevistas duraram 40 minutos em média e foram consideradas as 
particularidades do caso em análise. Utilizou-se um roteiro para nortear o 
encaminhamento das entrevistas. As anotações feitas durante as entrevis-
tas e durante a visita também foram consideradas. A coleta de dados trans-
correu sem imprevistos, permitindo a apreensão espontânea do discurso de 
cada entrevistado.

Analisou-se primeiramente, a partir dos dados coletados, o perfil da po-
pulação pesquisada, considerando o sexo, a faixa etária, o grau de instrução, 
a relação com a Assembleia Legislativa. Se servidor da ALECE, há quanto 
tempo e qual cargo exerce. Em segundo lugar, expôs-se a apresentação e 
análise dos dados, apontando os critérios utilizados e, em seguida, tratando 
da análise do caso.

Partiu-se, então, para a análise dos conteúdos provenientes das fontes do-
cumentais e das entrevistas semidirigidas. Os dados obtidos em livros, revis-
tas, internet e dos documentos disponibilizados, em especial, pela UNIPACE, 
bem como o conteúdo das entrevistas individuais semidirigidas, foram ana-
lisados à luz da literatura pertinente, buscando-se compreender e ressaltar a 
atuação da Universidade do Parlamento Cearense.

Os questionários aplicados sofreram tratamento estatístico parametrizado 
via utilização do software Excel. O tratamento estatístico realizado foi a aná-
lise univariada (frequência das respostas). Também foram feitos cruzamentos 
de acordo com o perfil dos participantes da pesquisa.

No tocante à análise das ações da educação legislativa na Universidade 
do Parlamento Cearense (UNIPACE), foram avaliadas as seguintes hipóteses:

a. As ações educativas desenvolvidas pela UNIPACE são eficazes 

para a “formação e qualificação profissional dos servidores 

públicos em geral e dos cidadãos”.

b. Os cursos disponíveis atingem seus objetivos de educar para uma 

finalidade específica, modernizar e profissionalizar a atividade 

Legislativa e contribuir para o exercício da cidadania.

Após a realização da pesquisa mediante análise e reflexão sobre as hi-
póteses imaginadas ao conceber o projeto de pesquisa, verificou-se que a 
UNIPACE tem cumprido, ainda que de forma parcial, sua missão de “formar 
e qualificar profissionalmente os servidores públicos em geral” visto que até 
o momento tem como público alvo, na sua grande maioria, servidores do 
Poder Legislativo.



54 -Educação Legislativa

Quanto aos cursos ofertados de fato, tem uma grade curricular muito es-
pecífica, portanto atinge os objetivos dos servidores do legislativo. No que se 
refere à modernização e à profissionalização, ainda existe um longo percur-
so a ser percorrido, em virtude do distanciamento entre a teoria e a prática. 
Para o exercício da cidadania, pressupõe-se a participação e, nesta arena, a 
Assembleia Legislativa do Ceará, além de instigar, disponibiliza vários canais 
de participação, cujas ações desenvolvidas refletem a boa imagem do Poder 
Legislativo cearense e o torna atualmente, em termos de integração com a 
sociedade, uma referência das Casas Legislativas no Brasil.
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5. Resultados Obtidos

A Universidade do Parlamento Cearense de acordo com a Resolução de 
sua criação “é uma Instituição de Ensino Superior sem fins lucrativos ou co-
merciais, está de acordo com a legislação educacional, bem como se adéqua 
às normas do Conselho Estadual de Educação”. Conforme informações insti-
tucionais fornecidas pelo seu website, a Universidade do Parlamento Cearen-
se tem como objetivos:

Oferecer aos Parlamentares, aos servidores públicos em geral 
e aos cidadãos subsídios que identifiquem a missão do Poder 
Legislativo para que exerçam de forma eficaz suas atividades 
profissionais;

Propiciar ao Parlamentar e aos servidores a possibilidade de 
complementar seus estudos em todos os níveis de escolaridade; 
desde o ensino fundamental e médio à graduação, pós-graduação 
e extensão universitária;

Oferecer aos servidores conhecimentos específicos sobre as 
funções do Estado, sobretudo as funções típicas e atípicas do 
Legislativo, viabilizando melhor desempenho profissional dentro 
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará e das Câmaras 
Municipais;

Qualificar os servidores nas atividades de suporte técnico-
administrativo, ampliando a sua formação em assuntos 
legislativos;

Desenvolver programas de ensino objetivando a formação e a 
qualificação de lideranças comunitárias e políticas;

Estimular a pesquisa técnico-acadêmica voltada ao Poder 
Legislativo, em cooperação com outras instituições de ensino;

Integrar o Programa Interlegis do Senado Federal, propiciando a 
participação de Parlamentares, servidores e agentes políticos em 
vídeoconferência e treinamentos a distância, bem como promover 
o intercâmbio de dados e conhecimentos com os demais membros 
da Associação Brasileira das Escolas do Legislativo.

Publicar artigos, livros e revistas inerentes ao estudo e à pesquisa 
realizados pela Universidade do Parlamento Cearense (website)2.

A UNIPACE desenvolve cursos e programas pensados estrategicamente 
para contemplar os servidores da Assembleia do Ceará, bem como para alcan-
çar seus objetivos anteriormente expostos.

2  website: www.al.ce.gov.br/unipace
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Os cursos de graduação, pós-graduação latu senso e MBA – Master Busi-
ness Administration são realizados em parceria com as instituições Faculda-
de Ateneu, Ratio – Faculdade Teológica e Filosófica – e UVA – Universidade 
Estadual Vale do Acaraú. Em nível de graduação, atualmente funcionam dois 
cursos: Processos Gerenciais e Gestão Financeira. A pós-graduação contem-
pla os cursos de Gestão Pública, Gestão Pública Parlamentar, Marketing Po-
lítico e Comunicação Organizacional Integrada, Empreendorismo e Oportu-
nidades, Segurança Pública e MBA em Elaboração de Projetos e Mobilização 
de Recursos Públicos.

Os cursos de extensão normalmente acontecem bimestralmente e abor-
dam questões livres referentes à administração pública, política, ética, di-
reitos e garantias, educação, meio ambiente, sustentabilidade, trabalho e 
outras questões de interesse coletivo. Nesses cursos é facultada, também, a
participação online.

No projeto educação interativa, os cursos são realizados por meio de vide-
oconferência e aulas presenciais. Dessa forma, os cursos de extensão também 
podem ser acompanhados pela modalidade de ensino a distância.

O programa superação foi idealizado com o objetivo de proporcionar aos 
servidores efetivos e temporários e à comunidade a conclusão do ensino regu-
lar, possibilitando assim o crescimento pessoal e individual.

O programa é executado por meio da parceria entre a SEPLAG – Secre-
taria de Planejamento e Gestão, SEDUC – Secretaria de Educação do Esta-
do do Ceará e Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em execução na 
Universidade do Parlamento Cearense, e tem por objetivo, além de assegurar 
o acesso à educação, equivalente ao ensino fundamental e médio, preparar 
esses alunos para o ingresso na universidade.

A metodologia utilizada nesse programa é baseada no Telecurso 2000, com 
abordagem flexível, prática e diversificada, que respeita as características in-
dividuais, aptidões, disponibilidade de tempo e o ritmo de aprendizagem de 
cada um.

Os programas de formação são ministrados por servidores da Assembleia 
Legislativa do Ceará, por profissionais das instituições de ensino parceiras 
e prestadores de serviço contratados, se necessário. Os cursos são mantidos 
com recursos do Legislativo, do Executivo (programa superação) e também 
dos alunos (graduação e pós-graduação) que, em contrapartida, pagam men-
salidades especiais.
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Na estrutura administrativa da UNIPACE, encontra-se um Conselho Uni-
versitário, órgão supremo de deliberação, constituído pelos diretores da uni-
versidade, cujo presidente é o presidente da UNIPACE. Esse conselho define 
a estratégia de funcionamento, discute e aprova o Plano de Formação, as prio-
ridades e o orçamento anual, e acompanha os resultados e as necessidades de 
capacitação profissional.

Partindo dessa estrutura, verificou-se o perfil dos três profissionais entre-
vistados apresentou a seguinte composição: 02 mulheres e 01 homem. For-
mação acadêmica: 01 especialista, 01 com grau de mestre e 01 mestrando. 
Com relação ao perfil, observou-se que o tempo de experiência profissional 
na Universidade corresponde ao seu tempo de fundação, ou seja, três anos. 
Entretanto, os profissionais têm experiência em Educação, Recursos Huma-
nos e Poder Legislativo.

Segundo eles, a UNIPACE é “uma instituição inovadora que visa a promover 
o desenvolvimento humano, social, administrativo, político e econômico do Esta-
do através de atividades de ensino, pesquisa e extensão, para o aperfeiçoamento 
do serviço público”. De acordo com seu presidente, “a UNIPACE é uma univer-
sidade corporativa que não tem a pretensão de concorrer com as academias”.

A partir da criação da UNIPACE, na ótica da sua diretora de pesquisa e 
extensão, “é visível a otimização de comportamento dos servidores em seus 
ambientes de trabalho, elevação da auto-estima, respeito ao próximo, aumen-
to do nível de responsabilidade em defender a instituição na qual trabalham, 
orgulho de ser servidor público e autoconfiança”. Tudo isso, segundo ela, me-
lhorou a partir da Universidade.

Questionados sobre qual seria a diferença da universidade para o setor de 
T&D – treinamento e desenvolvimento – responderam que: a diferença básica 
refere-se, principalmente, à carga horária e ao objetivo dos cursos. Enquanto 
o setor de T&D compreende um treinamento rápido voltado quase que ex-
clusivamente para fins institucionais, a universidade abre um leque de opor-
tunidades profissionais e pessoais também em termos de qualificação com 
uma carga horária mais extensiva tal como os cursos de línguas estrangeiras, 
graduação tecnológica e pós-graduação.

A Universidade do Parlamento, segundo sua diretora de pesquisa e ex-
tensão, “é um mundo de oportunidades em termos de ensino, parcerias e 
pesquisas, quando falamos expectativas e ‘em parte’ colocamos o movimento 
empreendedor que acompanha o dinâmico cenário humano e político nesse 
universo de educação continuada, inacabados, em constante evolução. Por 
esse motivo estamos sempre em constante expectativa de aperfeiçoamento”.
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Acerca da perspectiva dos usuários, constataram-se as seguintes variáveis:

Tabela 1. Sexo

Sexo Nº Citação

Masculino 40

Feminino 72

Gráfico 1: Distribuição por sexo

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.

Das pessoas que responderam os questionários, há uma predominância 
absoluta de mulheres (64%) versus homens (36%).

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.



Uma Nova Proposta de Suporte à Atividade Parlamentar e de Fomento ao Exercício da Cidadania - 59

Tabela 2. Relação com a UNIPACE

Relação com a UNIPACE Nº Citação

Cliente interno – servidor (a) 96

Dependente de servidor (a) 04

Cliente externo 10

Sem resposta 02

Gráfico 2: Distribuição da relação com a instituição legislativa

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.

A maioria absoluta dos consultados, 86%, são servidores da Assembleia 
Legislativa do Ceará. Porém, foi identificado um percentual significativo de 
clientes externos 9%, demonstrando que a UNIPACE destina produtos e ser-
viços a esse segmento (pessoas que não têm nenhum vínculo com a institui-
ção ou com seus servidores). Ainda que de forma mínima, registrou-se 3% na 
estatística de dependente de servidor caracterizando a aceitação dos cursos 
ofertados na universidade. 2% optaram por não responder.

Gráfico 2: Distribuição da relação com a instituição legislativa
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Tabela 3. Tempo de Serviço

Tempo de Serviço Nº Citação

Há menos de 05 anos 06

Entre 05 anos e menos 
de 10 anos
 

06

Mais de 15 anos 88

Sem resposta 12

Gráfico 3: Distribuição por tempo de serviço

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.

É elevada a quantidade de funcionários com mais de quinze anos de ser-
viço: 79%. Destaque-se que existe, na política de recursos humanos da As-
sembleia do Ceará, ascensão funcional como incentivo para os servidores de 
carreira que se capacitam profissionalmente. Nota-se que 5% têm mais de 5 e 
menos de 10 anos de serviço, portanto não são servidores estáveis. Um dado 
relativamente elevado refere-se aos que não responderam 11%. Provavelmen-
te estão incluídos neste rol os clientes externos e, pela estatística, alguns ser-
vidores optaram por se absterem.

Gráfico 3: Distribuição por tempo de serviço
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Tabela 4. Cargo ou Função

Cargo ou Função Nº Citação

Diretivo 06

Técnico 18

Administrativo 72

Sem resposta 16

Gráfico 4: Distribuição de cargo exercido

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.

O segmento administrativo compõe a maioria dos consultados, correspon-
dendo a 64%. No segmento técnico, situam-se 16% dos questionários. O seg-
mento diretivo compõe a minoria, correspondendo a apenas 6%. Não deram 
resposta à questão 14%. É provável que se trate dos mesmos clientes externos 
anteriormente citados e também alguns servidores temporários.

Gráfico 4: Distribuição de cargo exercido

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.
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Tabela 5. Situação Funcional

Situação Funcional Nº Citação

Servidor efetivo 82

Prestador de serviço 14

Terceirizado 02

Cliente externo 10

Sem resposta 04

Gráfico 5: Distribuição da situação funcional

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.

Verificou-se mediante as respostas apresentadas que a maioria faz parte 
do quadro efetivo de servidores do legislativo correspondendo a um percen-
tual de 73%. Os demais estão configurados 12% como prestadores de serviços, 
9% como cliente externo e 2% de terceirizados. Não responderam 4%.

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.
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Tabela 6. Escolaridade

Escolaridade Nº Citação

Mestre 00

Especialista 32

Graduado 32

Nível médio 46

Sem resposta 02

Gráfico 6: Distribuição por escolaridade

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.

Identificou-se que a maioria dos consultados, 41%, está concluindo o nível 
médio, importante registrar que a amostra foi aleatória, portanto os questio-
nários foram aplicados nas turmas que estavam em aula no horário progra-
mado para a aplicação dos mesmos, e a turma de superação era a turma mais 
numerosa na oportunidade. 29% são graduados, 28% correspondem à estatís-
tica para especialista, ou seja, alunos que têm especialização em uma área e 
cursa outra. 2% não responderam. Nenhum dos consultados possui grau de 
mestre 0%.

Gráfico 6: Distribuição por escolaridade

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.
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Tabela 7. Treinamento

A UNIPACE proporciona 
facilidades para realizar cursos
 

Nº Citação

Sim 104

Não 00

Sem resposta 08

Gráfico 7: Distribuição da facilidade de acesso aos cursos

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.

Quase a totalidade dos consultados, 93%, concorda que existe facilidade 
de acesso ao curso da UNIPACE, praticamente unanimidade, visto que ne-
nhum deles respondeu que não, 0%. Os demais, 7%, não responderam.
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Tabela 8. Autodesenvolvimento

Os cursos ofertados contribuem 
para a melhoria do desempenho 
profissional de seus alunos
 

Nº Citação

Sim 100

Não 04

Sem resposta 08

Gráfico 8: Distribuição do autodesenvolvimento

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.

Verificou-se que 89% correspondem ao total dos que concordam que cur-
sos da UNIPACE contribuem para a melhoria do desempenho profissional de 
seus alunos. Apenas 4% discordam, e 7% não responderam.
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Tabela 9. Adequação Pessoal e Profissional

Os serviços disponíveis 
na UNIPACE são de 
qualidade e adequados para o 
desenvolvimento pessoal 
e profissional
 

Nº Citação

Sim 80

Não 26

Sem resposta 06

Gráfico 9: Distribuição da adequação pessoal e profissional

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.

Identificou-se que a maioria dos consultados, 72%, considera os cursos da 
UNIPACE de qualidade e adequados para o desenvolvimento pessoal e pro-
fissional, enquanto que 23% discordam e 5% não responderam.

Gráfico 9: Distribuição da adequação pessoal e profissional
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Tabela 10. Talentos

A UNIPACE estimula a 
retenção de talentos na 
Assembleia Legislativa
 

Nº Citação

Sim 18

Não 82

Sem resposta 12

Gráfico 10: Distribuição da retenção de talentos

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.

Há uma elevada discordância quanto à retenção de talentos na Casa Le-
gislativa, 73%. Entretanto, esta é uma decisão de direção da Casa legislativa, 
e a universidade é uma instituição educativa, portanto sua função é de staff. 
16% dos consultados concordam, e 11% não responderam esse item.

Gráfico 10: Distribuição da retenção de talentos



68 -Educação Legislativa

Tabela 11. UNIPACE X T&D

A atuação da UNIPACE difere de 
um setor de Treinamento 
& Desenvolvimento
 

Nº Citação

Sim 88

Não 18

Sem resposta 06

Gráfico 11: Distribuição da UNIPACE X T&D

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.

As respostas indicam que há uma diferença perceptível entre as respostas 
dos consultados que corresponde a 79% se comparada a UNIPACE a um setor 
de T&D. Os que discordam somam 16%. Não responderam 5%. Nas entrevis-
tas com os gestores da universidade ao abordarem esse assunto, todos apon-
taram como principais diferenças a carga horária e os objetivos dos cursos.

Gráfico 11: Distribuição da UNIPACE X T&D
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Tabela 12. Cursos Específicos

A UNIPACE disponibiliza 
cursos que dificilmente seriam 
encontrados no mercado
 

Nº Citação

Sim 72

Não 32

Sem resposta 08

Gráfico 12: Distribuição dos cursos específicos

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.

Apontam as respostas que 64% dos questionados concordam que de 
fato os cursos são específicos. 29% discordam e responderam que não, e 7% 
não responderam.

Gráfico 12: Distribuição dos cursos específicos

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.
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Tabela 13. Público Externo

A UNIPACE oferece cursos ao 
público externo
 

Nº Citação

Sim 88

Não 08

Sem resposta 16

Gráfico 13: Distribuição dos cursos ao público externo

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.

Dos consultados, 79% concordam que a universidade disponibiliza curso 
ao público externo, porém visualizou-se nesta pesquisa que o ingresso desse 
segmento na UNIPACE ainda é bastante reduzido, provavelmente pela es-
pecificidade dos cursos. 14% optaram por não responder. O percentual dos 
discordantes somou 7%.

Gráfico 13: Distribuição dos cursos ao público externo

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.
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Tabela 14. Cursos a Familiares

A UNIPACE oferece cursos aos 
familiares dos servidores da 
Assembleia Legislativa
 

Nº Citação

Sim 64

Não 40

Sem resposta 08

Gráfico 14: Distribuição dos cursos a familiares

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.

Entre os consultados, 57% concordam que a UNIPACE disponibiliza pro-
dutos e serviços aos familiares. 36% discordam, e 7% abstiveram-se.

Gráfico 14: Distribuição dos cursos a familiares

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.
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Tabela 15. Boas Práticas 

A UNIPACE estimula a 
disseminação das melhores 
práticas na Assembleia Legislativa

Nº Citação

Sim 79

Não 21

Sem resposta 12

Gráfico 15: Distribuição das boas práticas

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.

Grande parte dos questionados, 70%, concorda que a UNIPACE estimula 
e dissemina as melhores práticas da Assembleia Legislativa do Ceará. 19% 
discordam, e 11% não responderam.

Gráfico 15: Distribuição das boas práticas

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.
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Tabela 16. Profissionalização e Apoio dos Cidadãos

A profissionalização do Legislativo 
amplia o reconhecimento e o apoio 
do cidadão ao Poder Legislativo

Nº Citação

Sim 96

Não 06

Sem resposta 10

Gráfico 16: Distribuição da profissionalização e apoio dos cidadãos

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.

Um percentual muito alto, 86% dos consultados, concorda que a profis-
sionalização dos servidores reflete na imagem da instituição. Apenas 5% dis-
cordam, e 9% não responderam. Esse resultado demonstra que a capacitação 
profissional pode ser um bom investimento.

Gráfico 16: Distribuição da profissionalização e apoio dos cidadãos

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.
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Tabela 17. Estratégias de Ensino

As estratégias de ensino e 
o conteúdo programático 
apresentado estimulam o exercício 
da cidadania
 

Nº Citação

Sim 94

Não 08

Sem resposta 10

Gráfico 17: Distribuição das estratégias de ensino

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.

Verificou-se, a partir de dados coletados, que 84% dos consultados concor-
dam que o conteúdo dos cursos e as estratégias de ensino adotadas pela uni-
versidade são adequados para estimular e fomentar o exercício da cidadania 
de seus alunos. Não responderam 9%. Apenas 7% discordam.

Gráfico 17: Distribuição das estratégias de ensino

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.
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Tabela 18. Análise Comparativa

Comparativo Percentual 

 

SIM NÃO N/R

Treinamento 93% 7% 0%

Autodesenvolvimento 89% 4% 7%

Adequação pessoal 
e profissional

 

72% 23% 5%

Talentos 16% 73% 11%

UNIPACE x T&D 79% 16% 5%

Cursos específicos 64% 29% 7%

Cursos ao público externo

 

79% 7% 14%

Cursos a familiares 57% 36% 7%

Boas práticas de gestão 70% 19% 11%

Profissionalização e 
apoio dos cidadãos

 

86% 5% 9%

Estratégias de ensino

 

84% 7% 9%
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Gráfi co 18: Distribuição da análise comparativa

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.

A análise dos dados em geral apresenta tendência de concordância para 
a maioria das questões propostas, com exceção das que tratam de retenção 
dos talentos e dos cursos a familiares. Isso demonstra que a imagem geral da 
Universidade do Parlamento Cearense é muito boa.
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Tabela 19. Análise Comparativa

Comparativo Quantitativo SIM NÃO N/R

Treinamento 104 00 08

Autodesenvolvimento 100 04 08

Adequação pessoal e profissional 80 26 08

Talentos 18 82 12

UNIPACE x T&D 88 18 06

Cursos específicos 72 32 08

Cursos ao público externo 88 08 16

Cursos a familiares 64 40 08

Boas práticas

 

79 21 12

Profissionalização e apoio dos cidadãos 96 06 12

Estratégias de ensino 94 08 10
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Gráfico 19: Distribuição da análise comparativa

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.

A partir da análise dos dados, verificou-se que a maior média foi propor-
cionada à questão que trata da facilidade de acesso aos cursos, com 93% de 
concordância, em uma escala de 0 a 100. Por outro lado, a menor média foi 
oferecida à questão referente à retenção de talentos com 16%.

Gráfico 20: Distribuição da análise comparativa

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.

As questões que obtiveram os maiores somatórios acumulados da esca-
la, denotando maior concordância, são: facilidades para participar de cursos 
(treinamento), reconhecimento e apoio dos cidadãos ao Legislativo em virtu-
de da profissionalização e autodesenvolvimento. E as que obtiveram menores 
somatórios foram: retenção de talentos na Assembleia e oferta de curso a fa-
miliares de servidores.

Gráfico 19: Distribuição da análise comparativa

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.

Gráfico 20: Distribuição da análise comparativa

Os percentuais foram calculados com base no número de citações.
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6. Considerações Finais

O Poder Legislativo é constituído por representantes da sociedade, eleitos 
pelo voto direto, cuja função primordial se refere à defesa dos interesses cole-
tivos tendo em vista a melhoria da qualidade de vida dos seus representados. 
Para tanto, os representantes devem pautar-se em valores éticos e justos, sem 
privilégios, para atender a coletividade. 

O Legislativo é, ainda, a instância de poder onde a disputa entre os inte-
resses distintos do cidadão se dá pelo convencimento dos interlocutores no 
parlamento, e materializa-se em proposições legislativas apresentadas e de-
fendidas pelos seus representantes nas reuniões de debates. Assim, dentre 
os Poderes constituídos, é no Poder Legislativo que o povo encontra os me-
canismos de participação, tais como: audiências públicas, sessões plenárias 
dos parlamentares e instituições educativas das casas legislativas. Nesse sen-
tido, quanto mais esclarecido for o povo, maior compromisso os parlamenta-
res terão para com ele.

Vale ressaltar que toda legislação que versa sobre educação, saúde, pes-
quisa científica, cultura, segurança e tantas outras áreas passam pela apro-
vação do Legislativo. Daí a importância da atuação desse Poder em seus três 
níveis: federal, estadual e municipal. O fato é que as leis elaboradas no Con-
gresso Nacional, e nos outros níveis do Legislativo, por mais simples que 
pareçam, interferem nas relações pessoais e institucionais.

Portanto, para auxiliar a atividade legislativa, dentro dessa realidade, tor-
na-se evidente a importância da Universidade do Parlamento Cearense, en-
quanto instituição de educação legislativa que tem, dentre outras funções, 
capacitar para o desempenho da atividade específica resultante da formação 
educativa do parlamento.

A educação de forma geral expressa uma doutrina pedagógica que se fun-
damenta na concepção de homem e de sociedade que se quer formar. Nes-
sa perspectiva, segundo Paulo Freire (2007), não existe nenhuma estrutura 
construída pela sociedade ou pela educação que seja exclusivamente está-
tica, como não há uma absolutamente dinâmica. Portanto, a educação deve 
estimular promover e trabalhar o exercício da reflexão, da análise e do pensa-
mento associando teoria e prática.

Partindo desse entendimento, a educação é necessária para todos os atores 
envolvidos numa arena democrática. E é nesse mesmo contexto que a UNI-
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PACE aparece como uma instituição que disponibiliza educação de qualida-
de, com currículo que problematiza a realidade e o trabalho, sendo a sua polí-
tica a do interesse do povo. Com isso, verificou-se que a educação legislativa 
no âmbito da UNIPACE está contribuindo para a melhoria do desempenho 
profissional de seus alunos, porém grande parte deles participa dos cursos 
pensando exclusivamente em aumentar seus proventos mensais por meio 
de gratificação prevista na política de recursos humanos da Assembleia 
Legislativa do Ceará.

Na visão dos respondentes à pesquisa realizada neste trabalho, a profissio-
nalização dos servidores colabora para a institucionalização do Poder Legisla-
tivo, assim como também amplia o reconhecimento e o apoio ao Poder Legis-
lativo. Quanto às estratégias metodológicas estabelecidas, segundo eles, são 
adequadas e estimulam o exercício da cidadania.

A hipótese número um, referente à eficácia das ações desenvolvidas pela 
UNIPACE, foi comprovada visto que, de acordo com as respostas dos ques-
tionários aplicados, as ações educativas desenvolvidas pela universidade são 
eficazes para a “formação e qualificação profissional dos servidores públicos 
em geral e dos cidadãos”, embora tenha sido evidenciada, a partir do perfil 
dos respondentes, a participação insignificante do público externo.

A hipótese número dois, referente aos cursos atingirem seus objetivos de 
educar para uma finalidade específica, modernizar e profissionalizar a ativi-
dade Legislativa e contribuir para o exercício da cidadania, considerando as 
respostas coletadas, também foi comprovada. Porém, apesar da especificida-
de dos cursos, o Poder Legislativo ainda está em processo de profissionaliza-
ção em virtude do distanciamento entre a teoria e a prática.

Após analisados os dados coletados na pesquisa, identificou-se um eleva-
do grau de concordância para a maioria das questões propostas, demonstran-
do que a imagem geral da Universidade do Parlamento Cearense junto aos 
questionados é boa. Verificou-se também que a universidade, embora seja 
considerada uma instituição de ensino superior sem personalidade jurídica, 
não assumiu, ainda, o papel de uma instituição de educação superior que 
gerencia o conhecimento organizacional cientificamente de forma autônoma, 
uma vez que realiza seus cursos de graduação e pós-graduação em parceria 
com outras universidades reconhecidas pelo MEC. 

Considerando que a UNIPACE – Universidade do Parlamento Cearense –
funciona há pouco tempo, assim como a literatura sobre educação legislati-
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va é limitada, sugere-se para futuros estudos a gestão do conhecimento nas 
instituições legislativas, visto que esta pesquisa a abordou apenas de forma 
resumida demandando investigação mais aprofundada.

Vislumbrou-se ainda para estudo posterior, uma análise comparada ver-
sando sobre a educação legislativa desenvolvida no Ceará e em outra unidade 
da federação brasileira para compreensão das divergências e convergências 
visando ao aprimoramento e melhoria da qualidade da educação legislativa 
em âmbito nacional.

Outro ponto importante refere-se às reformas para adequar o Poder Le-
gislativo às novas exigências sócio-político-econômicas, além de afastar a 
imagem distorcida que a opinião pública tem deste Poder. Embora o próprio 
Legislativo deva refletir sobre a sua atual condição e divulgar ao povo sua re-
levante importância na vida de um país democrático, caberia, neste entendi-
mento, às instituições educativas vinculadas ao legislativo incluírem nas suas 
atividades ações que contribuam para a melhoria da imagem deste Poder, 
considerada a sua relevância estratégica para a manutenção e o fortalecimen-
to da democracia representativa no Brasil.

Por fim, considera-se oportuno esclarecer que esta pesquisa não teve a in-
tenção de ser um roteiro de sugestão para a solução de questões que afligem 
a UNIPACE e, por conseguinte, a Assembleia Legislativa do Ceará, mas sim 
apresentar a função educativa da ALECE com ênfase no papel estratégico 
da Universidade do Parlamento. Entretanto, não se pode esquecer os desa-
fios próprios do Poder Legislativo; dentre eles, o de aperfeiçoar as suas ações 
por meio da especialização do seu quadro de servidores, assim como o de 
resgatar a credibilidade do cidadão. Vislumbra-se, portanto, nas instituições
de educação legislativa, um apoio inicial para enfrentar esses desafios a 
fim de adequar esse Poder às novas exigências sócio-político-econômicas 
da atualidade.
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8. Apêndices
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Apêndice A - Roteiro para Entrevista

Roteiro para entrevista sobre a criação
e funcionamento da Universidade do Parlamento Cearense

1. Seu cargo ou função: 
2. Qual a sua relação com a Universidade do Parlamento Cearense?
3. Para você a Universidade do Parlamento é:               
4. O que motivou a ALECE a criar uma Universidade?
5. Quais foram as bases conceituais que fundamentaram a criação da Universidade? 
Cite as principais:
6. Quais são as principais mudanças que você percebe atualmente na ALECE a partir 
da atuação da UNIPACE? 
7. Em que a universidade difere do setor de T&D?
8. Que indicadores de resultado são utilizados para avaliar o desempenho 
da Universidade?
9. A UNIPACE tem autonomia de atuação (por ex. implantação de novos Projetos)?
10. Qual a forma de organização jurídica da UNIPACE?
11. Por que se optou por esta forma de organização?
12. Na estrutura da ALECE, a UNIPACE está vinculada a qual área?
13. De que forma os objetivos estratégicos da ALECE, ainda que em linhas gerais, 
relacionam-se com o papel desempenhado pela UNIPACE?
14. Existem parcerias externas ou com universidades tradicionais?
15. Quais são seus principais produtos/serviços/programas?
16. A quem se dirigem? Os produtos/programas/serviços da UNIPACE?
17. Houve mudanças na estrutura funcional (funcionários, perfil) e de usuários da 
UNIPACE em relação ao departamento ou setor de T&D?
18. Você considera que a Universidade proporciona vantagens para a ALECE?
Se sim, Qual?
19. O que foi idealizado quando da criação da UNIPACE tem correspondido 
às expectativas?
20. Se você respondeu “não” ou “em parte”, o que é que não está sendo realizado e que 
na sua opinião deveria estar? 
21 Se você respondeu “sim”, o que é que está correspondendo?
22. As estratégias de ensino e o conteúdo apresentado nos cursos da UNIPACE esti-
mulam o exercício da cidadania.

Apêndice A - Roteiro para Entrevista
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Apêndice B - Questionário Aplicado in loco

• Esta pesquisa subsidia estudo acadêmico sobre Educação Legislativa no âmbito 
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, no Mestrado Acadêmico da UPAP.

• As respostas são objetivas e têm caráter confidencial. Agradeço pela colaboração.
• Erliene Vale – erlienevale@yahoo.com.br | fone (85) 9615.0137

1) Sexo:
(  ) masculino
(  ) feminino

2) Qual a sua relação com a Assembleia Legislativa?
(  ) Cliente interno - servidor(a)
(  ) Dependente de servidor(a)
(  ) Cliente externo

3) Se servidor(a) da Assembleia Legislativa, há quantos anos?
(  ) Há menos de 5 anos
(  ) Entre 5 anos e menos de 10 anos
(  ) Entre 10 e menos de 15 anos
(  ) Mais de 15 anos

4) Quanto ao seu Cargo ou função:
(  ) Diretivo
(  ) Técnico
(  ) Administrativo

5) Qual a sua condição na Assembleia Legislativa?
(   ) Servidor efetivo
(   ) Prestador de serviço
(   ) terceirizado
(   ) Cliente externo

6) Grau de escolaridade: 
(  ) Mestrado 
(  ) Especialização
(  ) Graduação
(  ) Ensino médio

Apêndice B - Questionário Aplicado
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SIM NÃO

1 - A UNIPACE proporciona facilidades para 
realizar cursos?
 

2 - Os cursos ofertados contribuem para a melhoria 
do desempenho profissional de seus alunos?
 

3 - Os serviços disponíveis na UNIPACE são de 
qualidade e adequados para o desenvolvimento 
pessoal e profissional?
 

3 - A UNIPACE estimula a retenção de talentos na 
Assembleia Legislativa?
 

4 - A atuação da UNIPACE difere de um setor de 
Treinamento & Desenvolvimento?
 

5 - A UNIPACE disponibiliza cursos que dificilmente 
seriam encontrados no mercado?
 

6 - A UNIPACE oferece cursos ao público externo?

7 - A UNIPACE oferece cursos aos familiares dos servidores 
da Assembleia Legislativa?
 

8 - A UNIPACE estimula a disseminação das melhores 
práticas na Assembleia Legislativa?
 

9 - A profissionalização do Legislativo amplia o 
reconhecimento e o apoio dos cidadãos ao 
Poder Legislativo?
 

10 - As estratégias de ensino e o conteúdo programático 
apresentado estimulam o exercício da cidadania?
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9. Anexos
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Anexo A - Entrevista com o Idealizador da UNIPACE
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Anexo B - Opiniões sobre a UNIPACE
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